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RESUMO 

 

 

 

Este estudo tem como objetivo investigar a habilidade metatextual em produções de 
histórias escritas por alunos da Educação de Jovens e Adultos, de uma escola pública 
municipal da periferia de São Paulo. Participaram deste estudo 12 alunos de nível 
socioeconômico baixo, de 14 a 39 anos de idade, matriculados na 4ª etapa do Ensino 
Fundamental.  O procedimento utilizado consistiu em três etapas: 1- verificar como se 
apresenta a habilidade de produção de um texto a partir de um tema dado; 2- sessões 
de intervenção para desenvolver habilidades de escrita de histórias, por meio de 
atividades, demonstrações e reflexões sobre a estrutura narrativa das histórias; 3- 
verificar o efeito da intervenção na escrita dos participantes. A pesquisa foi planejada 
em: pré-teste (produção de histórias), intervenção (três sessões), e dois pós-testes 
(produção de histórias). Os resultados mostraram certa diversidade nos efeitos da 
intervenção, uma vez que alguns participantes avançaram mais que outros e nenhum 
deles regrediu, considerando-se tanto os efeitos imediatos quanto os obtidos algum 
tempo depois. Os achados sugerem que a produção de narrativas pode ser 
implementada por meio de práticas dos professores voltadas para esse objetivo.  

 

 

Palavras-chave: linguagem escrita; narrativa; habilidade metatextual; educação de 
jovens e adultos. 
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ABSTRACT 

 

 

 

This study aims to investigate the metatextual production ability of stories 
written by students of Youth and Adults Education Program, of a local public school on 
the São Paulo suburb's. Twelve low-income students, between 14 and 39 years old, 
registered in the 4th grade of elementary school, participated of this study. The 
procedure consisted of three steps: 1 - see how to have the ability to produce a text 
from a given theme; 2 - intervention sessions to develop skills in writing stories, through 
activities, demonstrations and reflections about this narrative structure in stories; 3 - 
checking the effect of intervention in the writing of the participants. The research was 
planned according to pre-test (production of stories), intervention (three sessions) and 
two post-tests (production of stories). The results showed some differences in the 
effects of the intervention, as some participants made greater progress than others and 
none of them fell, considering the immediate effects as well as the results obtained 
sometime later. The findings results suggest that the production of narratives can be 
implemented by the practices of the teachers' aimed to this goal. 

 
 

 
Keywords: written language, narrative; metatextual skill. 
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INTRODUÇÃO 
 

Sou professor de língua portuguesa, efetivo há dez anos na rede estadual e 

há três na rede municipal de São Paulo. Nesta última, tive a oportunidade de trabalhar 

com a Educação de Jovens e Adultos, quando comecei a perceber as sérias 

dificuldades que esse público enfrenta ao voltar aos bancos escolares. A meu ver, 

muitos deles têm um único objetivo em mente: obter o certificado de conclusão do 

Ensino Fundamental, devido às exigências do mercado de trabalho. A maioria, talvez 

pelo fato de se encontrar, há algum tempo, afastada da sala de aula, traz sérios 

problemas (falta de leitura, dificuldades na escrita, falta de um estudo sistematizado, 

acumulação de tarefas concomitantes etc.) na esperança de serem resolvidos em um 

curso supletivo. 

A Educação de Jovens e Adultos - modalidade de ensino de caráter 

supletivo - é ofertada pelo sistema de ensino municipal apenas no ensino fundamental, 

enquanto a rede estadual se encarrega do ensino médio. Desenvolve-se no espaço de 

4 semestres (2 anos), cada semestre equivale a uma série. Temos assim: a 3ª e 4ª 

etapas que correspondem a 5ª e 6ª, e 7ª e 8ª séries, respectivamente. Quanto às 1ª e 

2ª etapas, correspondem a 1ª e 2ª séries e 3ª e 4ª do ensino fundamental I).  

Muitos desses alunos da educação de jovens e adultos são migrantes de 

outras regiões do Brasil, a maioria da região nordeste, que vêm para São Paulo, 

trazendo na “mala” esperanças de encontrar emprego e poder, assim, viver melhor e 

sustentar a família que, muitas vezes, é deixada na região de origem.  

Como professor de língua portuguesa, pude presenciar dificuldades diversas 

desses alunos, como a indisciplina dos mais jovens, a apatia, o cansaço, o que, muitas 

vezes, me fazia sentir impotente. Diante disso, resolvi ingressar no mestrado em 

Psicologia da Educação, com intuito de melhorar minha formação e adquirir 

conhecimentos para melhor ajudar meus alunos “a aprender a aprender”.    

Meu interesse em trabalhar com a habilidade metatextual surgiu na disciplina 

Desenvolvimento psicológico e escolarização inicial I, que abordou as habilidades 

metalinguísticas, dentre elas, a habilidade metatextual em sua relação com a 
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aprendizagem da linguagem escrita, ministrada pela Professora Drª. Maria Regina 

Maluf. 

Este estudo tratará da habilidade metatextual, termo empregado por 

Gombert (conforme Ferreira e Spinillo, in: Maluf, 2003, p. 119), procurando estabelecer 

diferenciação entre esta e outras habilidades metalinguísticas. Gombert vem, dessa 

forma, acrescentar os estudos sobre essa nova habilidade metalinguística aos já 

existentes, que tratam das habilidades fonológica, sintática, lexical. A habilidade 

metatextual consiste em, segundo Gombert, uma atividade realizada por um indivíduo 

que trata o texto como um objeto de análise, cujas particularidades e composição 

podem ser examinadas a partir de reflexão e regulação intencional, na qual o indivíduo, 

de forma deliberada, centraliza sua atenção no texto, e não em seus usos. Apesar de 

encontrarmos na literatura da área essa habilidade nomeada de consciência 

metatextual, como em Ferreira e Spinillo (2003), optamos por empregar aqui habilidade 

metatextual, por ser o termo empregado por Gombert.  

Produzir um texto compreensível, coerente e coeso não é tarefa fácil, muitas 

vezes, as atividades com ele realizadas prendem-se à compreensão e às suas 

situações de uso. Pensamos que essa dificuldade de produção se explica também pela 

falta do ensino formal e sistematizado dessa habilidade. A criação textual demanda 

refletir sobre o quê, como, onde, para quem, qual finalidade, o veículo pelo qual circula 

o gênero escolhido, enfim, sua estrutura e convenções linguísticas. Nesse sentido, 

acreditamos que a habilidade metatextual é condição inicial e fundamental para a 

produção de textos.  

Neste trabalho, será apresentado um breve histórico da educação de jovens 

e adultos e também o perfil do aluno frequentador dessa modalidade de ensino. Após, 

falaremos da aquisição da escrita sob o enfoque metalinguístico e da habilidade 

metatextual. Posteriormente, trataremos da revisão de literatura sobre pesquisas na 

área, do problema de pesquisa, objetivo e do método. Por fim, serão apresentados os 

resultados encontrados. 
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1 A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NO BRASIL 
  
 

Neste capítulo, tratamos, inicialmente, do percurso da Educação de Jovens 

e Adultos no Brasil - trajetória que passou por inúmeras variações no decorrer de sua 

existência. Observamos que as transformações da educação de jovens e adultos 

estão, de certa forma, associadas às mudanças culturais, econômicas, políticas e 

sociais do país. Vale ressaltar que essas transformações não ocorrem de modo 

simultâneo nem na mesma proporção, mas numa tentativa, ainda singela, de 

acompanhar esse novo mundo tecnológico que se impõe. 

Em seguida, destacamos as leis que embasam a educação de jovens e 

adultos, desde o Brasil Colônia até os dias de hoje, bem como os avanços e conquistas 

de um público, outrora relegado a um segundo plano.                  

Posteriormente, traçamos um perfil dos alunos da educação de jovens e 

adultos - quem são, suas expectativas, trajetória de vida. Notamos que esse público 

tem se alterado e se tornado bastante heterogêneo, a ponto de, em uma mesma sala 

de aula, haver desde jovens de quinze anos – evadidos, reprovados ou com história de 

insucesso escolar no ensino regular, dentre outros – passando por adultos 

preocupados com a inserção no mercado de trabalho, até idosos que buscam 

autoestima e convívio social.   

Finalmente, analisamos os índices estatísticos do INAF – Indicador de 

Alfabetismo Funcional – a respeito da competência leitora e escritora. 

 

 
1.1 Um breve histórico 
 

 

Abordamos, aqui, o surgimento da educação destinada ao público adulto e 

adolescente, bem como a finalidade da criação da educação de jovens e adultos. 

Destacamos, ainda, a existência de um grande índice de analfabetismo funcional, 

comprovado em pesquisas (INAF) que têm como objetivo avaliar a capacidade e a 
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compreensão leitora dos (as) brasileiros (as). 

Para sustentação de nossas considerações, usamos dados apresentados 

por uma pesquisa, referentes ao nível de alfabetização da população adulta e jovem do 

Brasil, INAF (2009), além das concepções teóricas de Haddad (2000) e Paiva (1973), a 

respeito do tema. 

Realizado desde 2001, o INAF Brasil é baseado em entrevistas e testes 

cognitivos aplicados em amostras nacionais de 2.000 pessoas entre 15 e 64 anos de 

idade, residentes em zonas urbanas e rurais de todas as regiões do país, fazendo a 

seguinte classificação quanto ao analfabetismo/ alfabetismo: 

 

 Analfabetos funcionais  

Analfabetismo - Corresponde à condição daqueles que não conseguem 

realizar tarefas simples que envolvem a leitura de palavras e frases ainda que uma 

parte destes consiga ler números familiares (números de telefone, preços etc.). 

Também é definido como analfabeto funcional o indivíduo maior de quinze anos e que 

possui escolaridade inferior a quatro anos, embora essa definição não seja muito 

precisa, atualmente, já que existem analfabetos funcionais com nível superior de 

escolaridade. 

Alfabetismo rudimentar - Corresponde à capacidade de localizar uma 

informação explícita em textos curtos e familiares (como um anúncio ou pequena 

carta), ler e escrever números usuais e realizar operações simples, como manusear 

dinheiro para o pagamento de pequenas quantias ou fazer medidas de comprimento 

usando a fita métrica. 

 

 Alfabetizados funcionalmente 

Alfabetismo básico - As pessoas classificadas neste nível podem ser 

consideradas funcionalmente alfabetizadas, pois já lêem e compreendem textos de 

média extensão, localizam informações mesmo que seja necessário realizar pequenas 
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inferências, leem números na casa dos milhões, resolvem problemas envolvendo uma 

seqüência simples de operações e têm noção de proporcionalidade. Mostram, no 

entanto, limitações quando as operações requeridas envolvem maior número de 

elementos, etapas ou relações. 

Alfabetismo pleno - Classificadas neste nível estão as pessoas cujas 

habilidades não mais impõem restrições para compreender e interpretar elementos 

usuais da sociedade letrada: lêem textos mais longos, relacionando suas partes, 

comparam e interpretam informações, distinguem fato de opinião, realizam inferências 

e sínteses. Quanto à matemática, resolvem problemas que exigem maior planejamento 

e controle, envolvendo percentuais, proporções e cálculo de área, além de interpretar 

tabelas de dupla entrada mapas e gráficos.  

Dadas essas definições, traçamos o histórico da educação de jovens e 

adultos, no primeiro momento com caráter supletivo, mais tarde incorporado à 

educação básica. 

O ensino dirigido a jovens e adultos, no Brasil, não é algo novo, seu registro 

data desde o Brasil Colônia. Conforme Haddad (2000), quando os religiosos exerciam 

o ato educativo missionário, na sua maioria com adultos, difundindo o evangelho e, ao 

mesmo tempo, transmitindo e impondo normas de comportamento e ensinando ofícios 

que se tornariam úteis à economia colonial, primeiramente aos indígenas e, em 

seguida, aos escravos.  

Entre os anos de 1554 e 1570, foram fundadas cinco escolas de instrução 

elementar, que ficavam localizadas em Porto Seguro, Ilhéus, Espírito Santo, São 

Vicente e São Paulo. No mesmo período, foram criados também três colégios nos 

estados do Rio de Janeiro, Pernambuco e Bahia.  

Em 1759, com a expulsão dos Jesuítas do Brasil, o sistema de ensino passa 

por uma desorganização, com isso, só encontraremos ações educativas para jovens e 

adultos no Brasil Império (1822-1889). Legalmente, em 1824, com a Primeira 

Constituição Brasileira, sob forte influência da Europa, garantia-se, no artigo 179, a 

“instrução primária e gratuita para todos os cidadãos”, incluindo os já adultos. Neste 

momento, o combate ao analfabetismo surge apenas como uma semente, pois pouco 
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foi realizado, mas vale ressaltar sua raiz na cultura jurídica, apresentando-se nas 

constituições brasileiras que estariam por vir.  

Conforme a Constituição de 1891, já no Brasil República, o adulto analfabeto 

fica excluído, por não ter direito a voto. O Censo realizado em 1920, 31 anos depois de 

tornar-se República, indicava que 72% da população acima de cinco anos permanecia 

analfabeta. 

Em 1934, a nova Constituição propõe um Plano Nacional de Educação que, 

entre suas normas, deveria incluir os adultos no ensino primário integral gratuito e de 

frequência obrigatória. Nesse momento, pela primeira vez, o ensino de jovens e adultos 

começa a ser reconhecido e a receber um tratamento específico. 

Em meados 1940, surge uma preocupação geral com a educação das 

camadas populares, “normalmente interpretada como instrução elementar das 

crianças” (HADDAD, 2002). Em 1947, foi instalado o Serviço de Educação e Adultos 

(SEA) como um órgão do departamento nacional de educação do Ministério da 

Educação e Saúde, cujo objetivo era a reorientação e coordenação dos trabalhos dos 

planos anuais do ensino supletivo para adolescentes e adultos analfabetos.  

Neste mesmo ano, ocorreu o primeiro Congresso Nacional de Educação de 

Adultos, e o MEC promoveu a Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos 

(CEAA), cujo movimento tinha duas estratégias, quais eram: os planos de ação 

extensiva (alfabetização de grande parte da população) e os de ação em profundidade 

(capacitação profissional e atuação junto à comunidade). O objetivo não era apenas 

alfabetizar, mas, sobretudo, aprofundar o trabalho educativo.  

Tal campanha atuou nos meios rural e urbano, tendo fins diversos, mas 

diretrizes comuns. No meio urbano, a ação visava à preparação de mão-de-obra 

alfabetizada para atender às necessidades do contexto urbano industrial; enquanto, na 

zona rural, intencionava manter o homem no campo, além de integrar os imigrantes e 

seus descendentes nos estados do sul. Esse movimento em favor da educação de 

adultos estendeu-se até fins da década de 1950. 

Esses programas, ainda que garantissem a alfabetização de adultos, 

traziam, mesmo implicitamente, o objetivo de aumentar a base eleitoral. Lembre-se de 

que o analfabeto não tinha direito ao voto, o qual só viria a ser permitido ao analfabeto 
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com a promulgação da Emenda Constitucional nº 25, de 15 de maio de 1985, 

regulamentada pela Lei 7.332, de 1º de junho de 1985. Atualmente, de acordo com o 

artigo 14 da Constituição Federal promulgada em 5 de outubro de 1988, o alistamento 

eleitoral e o voto são facultativos para os cidadãos analfabetos. Além disso, visava-se a 

elevar a produtividade da população. Nesse ponto, a CEAA contribuiu para a 

diminuição dos índices de analfabetismo no Brasil. 

Outras duas campanhas ainda foram realizadas pelo Ministério da Educação 

e Cultura: uma em 1952 – a Campanha Nacional de Educação Rural – e outra, em 

1958 – a Campanha Nacional de Erradicação do Analfabetismo, ambas com curta 

duração e pouca realização.  

Em 1958, realizou-se o Segundo Congresso Nacional de Educação de 

Adultos no Rio de Janeiro, ainda sob a égide da CEAA. Notava-se grande preocupação 

dos educadores em redefinir as características peculiares e um espaço próprio para 

essa modalidade de ensino.  

Os esforços que foram empregados durante as décadas de 1940 e 1950, 

fizeram cair os índices de analfabetismo das pessoas acima de cinco anos de idade, 

que eram de 72,5% para 46,7% no ano de 1960, mas, se comparados à média dos 

países do Primeiro Mundo e, mesmo de vários vizinhos latino-americanos, os níveis de 

escolarização da população brasileira permaneciam em patamares reduzidos. 

(HADDAD, 2000). 

Claro estava que a atuação dos educadores de adultos, apesar de 

organizada, ainda que como subsistema, reproduzia as mesmas características da 

educação infantil. Até esse momento, o adulto não-escolarizado era visto como um 

indivíduo imaturo e ignorante, que deveria ser atualizado com os mesmos conteúdos 

formais da escola primária, esse olhar, para Paiva (1973), reforçava o preconceito 

contra o analfabeto.  

O congresso acabou por refletir sobre uma nova forma do pensar 

pedagógico com adultos. Já no Seminário Regional preparatório ao Congresso 

realizado no Recife, e, com a presença do Professor Paulo Freire, discutia-se: 

 
[...] a indispensabilidade da consciência do processo de 
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desenvolvimento por parte do povo e da emersão deste povo na 
vida pública nacional como interferente em todo o trabalho de 
elaboração, participação e decisão responsáveis em todos os 
momentos da vida pública, sugeriam os pernambucanos a revisão 
dos transplantes que agiram sobre o nosso sistema educativo, a 
organização de cursos que correspondessem à realidade 
existencial dos alunos, o desenvolvimento de um trabalho 
educativo “com” o homem e não “para” o homem, a criação de 
grupos de estudo e de ação dentro do espírito de auto-governo, o 
desenvolvimento de uma mentalidade nova no educador, que 
deveria passar a sentir-se participante no trabalho de 
soerguimento do país; propunham, finalmente, a renovação dos 
métodos e processos educativos, substituindo o discurso pela 
discussão e utilizando as modernas técnicas de educação de 
grupos com a ajuda de recursos audiovisuais. (PAIVA, 1983, 
p.210).  

 

Esses temas prevaleceram no II Congresso, estabelecendo um novo 

momento no pensar dos educadores e provocando o confronto de velhas idéias e 

preconceitos. 
 [...] marcava o Congresso o início de um novo período na 
educação de adultos no Brasil, aquele que se caracterizou pela 
intensa busca de maior eficiência metodológica e por inovações 
importantes neste terreno, pela reintrodução da reflexão sobre o 
social no pensamento pedagógico brasileiro e pelos esforços 
realizados pelos mais diversos grupos em favor da educação 
adulta para a participação na vida política da Nação. (Idem, 
ibidem). 

 

No ano de 1959, defensores da escola pública lançaram o Manifesto dos 

Educadores, assinado por 185 educadores e intelectuais, entre eles Anísio Teixeira, 

Lourenço Filho, Fernando de Azevedo, Florestan Fernandes e Fernando Henrique 

Cardoso. No ano seguinte, surgiram as primeiras iniciativas de educação popular, 

voltada, também, para o atendimento à população adulta, como o Movimento de 

Educação Popular, liderado por Paulo Freire; e o Movimento de Educação de Base, 

iniciativa da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB). 

Em dezembro de 1962, um grupo de estudantes, em sua maioria, 

universitários, realizou o levantamento do universo vocabular da população de 

Angicos preparando o terreno para a experiência que viria a seguir. A cidadezinha 

localizada no sertão do Rio Grande do Norte foi o palco em que, pela primeira vez, 
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Paulo Freire, em princípios de 1963, pôs em prática o seu famoso método de 

alfabetização de adultos. Dessa maneira, o trabalho, que até então era desenvolvido 

de forma incipiente no Recife, ganhou grande visibilidade em níveis nacional e 

internacional. 

Nos primeiros meses de 1963, esses estudantes criaram vários Círculos de 

Cultura e, sob o patrocínio do Governo do Rio Grande do Norte e da “Aliança para o 

Progresso” (programa de origem norte-americana), tornaram possível o emprego do 

referido método. Fazer com que os participantes aprendessem a ler e a escrever e, 

ainda por cima, viessem a se politizar em quarenta horas constituíam os objetivos 

fundamentais da experiência. Isso despertou enorme curiosidade, motivo pelo qual o 

trabalho de Freire e dos estudantes do Rio Grande do Norte correu o mundo. Em 

Angicos, estiveram presentes observadores, especialistas em educação e jornalistas 

não somente dos principais meios de comunicação do Brasil, como do exterior.  

Nesse contexto, a educação passou a ser alvo de grande interesse por 

parte dos setores reformistas, com uma particularidade: uma acentuada ênfase na 

dimensão política da educação. Numa linguagem muito discutida atualmente, o que 

estava colocado como prioridade era o desenvolvimento de uma educação para a 

cidadania, para a organização da cultura, para a participação política de enormes 

contingentes populacionais. 

É com esse espírito que a prefeitura do Recife implementou o Movimento 

de Cultura Popular (MCP), cuja origem se deu em maio de 1960, utilizando os Círculos 

e os Centros de Cultura para alfabetizar por meio de debates. Concomitantemente, em 

Natal, criou-se a campanha “De pé no chão também se aprende a ler”; em João 

Pessoa, surgiu a Campanha de Educação Popular (CEPLAR); enquanto a Conferência 

Nacional de Bispos do Brasil (CNBB) instituiu o Movimento de Educação Popular 

(MEB). Em síntese, nesse período surgiram dezenas de iniciativas no campo 

educacional em que a politização constituía um item importante. 

Os grupos de debatedores, conforme Paiva (1983), procuravam elucidar as 

situações-problema, por meio de materiais que auxiliavam na visualização e 
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compreensão das mesmas, abordando e analisando criticamente temas advindos da 

realidade brasileira. 

 Esse método proporcionou resultados positivos na alfabetização de jovens e 

adultos. Na primeira turma, inicialmente, havia cinco alunos, dos quais dois desistiram; 

entretanto, os que permaneceram, já no trigésimo dia, escreviam e liam textos curtos, 

de linguagem simples.  

O MCP tinha o objetivo de alfabetizar, utilizando novos métodos de ensino-

aprendizagem, mas os idealizadores se deparavam com a falta de recursos financeiros 

para que esse movimento ingressasse em outros estados, por isso, sua atuação se 

restringiu, na época, a Angicos (RN) e a Recife (PE).  

A CEPLAR – Campanha de Educação Popular – teve origem na Paraíba, em 

1961, criada pelo governo estadual, utilizava em larga escala o método Paulo Freire, e 

como tema central a realidade brasileira, principalmente, a nordestina e paraibana. Sua 

extinção ocorreu com a instauração do Golpe militar. Porém, mesmo antes desse fato, 

a CEPLAR já era agredida por um grupo, o embrião da Cruzada ABC já trabalhava 

contra o método político-pedagógico da CEPLAR, por considerar o método subversivo 

e comunista. (SCOCUGLIA, A.C.; FARIAS, D. S.;  FAÇANHA, S. C. M.). 

Nessa década, surgiram alguns projetos como o Movimento de Educação de 

Base, iniciativa da Igreja Católica, criado por meio do Decreto 50.370, de 21 de março 

de 1961. O decreto previa que o Governo Federal colaboraria com a CNBB – 

Conferência Nacional de Bispos do Brasil – no processo de alfabetização de adultos. 

Essa colaboração se daria por meio de convênios firmados com o MEC, além de outros 

ministérios e Órgãos Federais, que repassariam os recursos para a CNBB.  

A área de atuação do MEB era formada pelo estado de Minas Gerais, e 

pelas regiões norte, nordeste e centro-oeste, atuando principalmente no interior destas 

regiões, locais com grande índice de subdesenvolvimento. Nos primeiros meses de 

1964, com alguns de seus livros confiscados e a pressão não só da Igreja, mas 

também dos poderes sociais e conservadores do regime militar, iniciou-se sua 

desestruturação. 

A aprovação da primeira Lei de Diretrizes e Bases, em 1961, garantiu o 

direito à educação em todos os níveis, criou o Conselho Federal de Educação (1962), 
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fixou os currículos mínimos e garantiu a autonomia às universidades. Por volta de 

1963, foi criado o departamento de alfabetização de adultos, a partir de então 

passariam a ser utilizados livros de literatura como material de ensino. 

Os militares, em 1964, por considerarem uma ameaça aos seus objetivos, 

acabaram com os programas educacionais de caráter popular e de conscientização 

dos menos instruídos, prendendo e exilando alguns de seus integrantes. Nesse mesmo 

ano, surgiu o CPC – Centro de Cultura Popular, fundado pela UNE – União Nacional 

dos Estudantes – e artistas e intelectuais da época. Tinha como objetivo levar a cultura 

às classes menos favorecidas da sociedade, para tanto utilizavam peças teatrais. 

Entretanto, em decorrência do Golpe Militar e de as instalações da UNE terem sido 

incendiadas, o Movimento extinguiu-se neste mesmo ano.  

O Movimento Brasileiro de Alfabetização – MOBRAL –, criado pela Lei nº. 

5.379, em 1967, vem ao encontro dos interesses do Governo, que controlava e 

direcionava todo o conteúdo a ser ensinado, por meio da ação dos militares. Seu 

apogeu se dá a partir da década de 1970, quando o Movimento se dissemina por todo 

o país. Paralelamente, o MEB, que havia diminuído sua área de atuação, volta a 

alfabetizar, priorizando as regiões Norte e Nordeste do país.  

Segundo Jannuzzi (1979), a documentação do MOBRAL conceituava a 

educação: 

 
...como o processo que auxilia o homem a explicar suas 
capacidades, desenvolvendo-se como pessoa que se relaciona 
com os outros e com o meio, adquirindo condições de assumir sua 
responsabilidade como agente e seu direito como beneficiário do 
desenvolvimento econômico, social e cultural. (1979, p.49 ) 

 
 

Seu objetivo era erradicar o analfabetismo no Brasil num curto espaço de 

tempo. Tinha forte influência do Método Paulo Freire, pois utilizava “palavra geradora”, 

que consistia em palavras pesquisadas com os alunos, para educar. Mas havia uma 

diferença marcante, pois, enquanto no primeiro utilizavam-se palavras do cotidiano dos 

alunos; no MOBRAL, segundo Corrêa (1979), as palavras eram definidas por 

tecnocratas, que as escolhiam a partir de estudo das necessidades humanas básicas, 

ou seja, naquele, o educando é agente, co-produzindo conhecimento; neste, ele é 
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paciente, visto como mera caixa receptora de informações pré-determinadas. 

Dentro do MOBRAL existiam ainda outros Programas: de Alfabetização 

Funcional; de Educação Integrada; MOBRAL Cultural; e de Profissionalização. A título 

de esclarecimento, passemos a uma breve descrição de cada um.  

No Programa de Alfabetização Funcional, o objetivo era fazer com que os 

alfabetizandos aprendessem técnicas de leitura, escrita e cálculo, para que fossem 

inseridos em seu meio social. Buscava-se o desenvolvimento de seis habilidades 

básicas: aprender a ler, a escrever e a contar; enriquecer o vocabulário; desenvolver o 

raciocínio; criar costumes em relação ao trabalho; incentivar a criatividade; e obter um 

senso de responsabilidade. 

O Programa de Educação Integrada, implantado em 1971, foi o primeiro 

grande desdobramento que ocorreu no MOBRAL. Tinha como finalidade propiciar a 

continuidade dos estudos que eram iniciados no programa citado no parágrafo anterior. 

O capítulo IV da LDB, de 19711, trata especialmente do ensino supletivo, 

conforme transcrevemos a seguir:  

Art. 24. O ensino supletivo terá por finalidade:  

a) suprir a escolarização regular para os adolescentes 
e adultos que não a tenham seguido ou concluído na idade 
própria;  

b) proporcionar, mediante repetida volta à escola, 
estudos de aperfeiçoamento ou atualização para os que tenham 
seguido o ensino regular no todo ou em parte.  

Parágrafo único. O ensino supletivo abrangerá cursos 
e exames a serem organizados nos vários sistemas de acordo 
com as normas baixadas pelos respectivos Conselhos de 
Educação.  

Art. 25. O ensino supletivo abrangerá, conforme as 
necessidades a atender, desde a iniciação no ensino de ler, 
escrever e contar e a formação profissional definida em lei 
específica até o estudo intensivo de disciplinas do ensino regular e 
a atualização de conhecimentos.  

                                                      
1Disponível:<http://pt.wikipedia.org/wiki/Lei_de_Diretrizes_e_Bases_da_Educacao_Nacional/>, 
acesso: 25/08/2009. 
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§ 1º Os cursos supletivos terão estrutura, duração e 
regime escolar que se ajustem às suas finalidades próprias e ao 
tipo especial de aluno a que se destinam.  

§ 2º Os cursos supletivos serão ministrados em 
classes ou mediante a utilização de rádios, televisão, 
correspondência e outros meios de comunicação que permitam 
alcançar o maior número de alunos.  

Art. 26. Os exames supletivos compreenderão a parte 
do currículo resultante do núcleo comum, fixado pelo Conselho 
Federal de Educação, habilitando ao prosseguimento de estudos 
em caráter regular, e poderão, quando realizadas para o exclusivo 
efeito de habilitação profissional de 2º grau, abranger somente o 
mínimo estabelecido pelo mesmo Conselho.  

§ 1º Os exames a que se refere este artigo deverão 
realizar-se:  

a) ao nível de conclusão do ensino de 1º grau, para os 
maiores de 18 anos;  

b) ao nível de conclusão do ensino de 2º grau, para os 
maiores de 21 anos.  

§ 2º Os exames supletivos ficarão a cargo de 
estabelecimentos oficiais ou reconhecidos indicados nos vários 
sistemas, anualmente, pelos respectivos Conselhos de Educação.  

§ 3º Os exames supletivos poderão ser unificados na 
jurisdição de todo um sistema de ensino, ou parte deste, de 
acordo com normas especiais baixadas pelo respectivo Conselho 
de Educação.  

Art. 27. Desenvolver-se-ão, ao nível de uma ou mais 
das quatro últimas séries do ensino de 1º grau, cursos de 
aprendizagem, ministrados a alunos de 14 a 18 anos, em 
complementação da escolarização regular, e, a esse nível ou ao 
de 2º grau, cursos intensivos de qualificação profissional.  

Parágrafo único. Os cursos de aprendizagem e os de 
qualificação darão direito a prosseguimento de estudos quando 
incluírem disciplinas, áreas de estudo e atividades que os tornem 
equivalentes ao ensino regular conforme estabeleçam as normas 
dos vários sistemas.  

Art. 28. Os certificados de aprovação em exames 
supletivos e os relativos à conclusão de cursos de aprendizagem 
e qualificação serão expedidos pelas instituições que os 
mantenham.  
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Segundo Almeida (1988, p. 59), a lei 5692/ 71 – cujas finalidades principais 

abrangem: suplência e suprimento – veio trazer uma conotação mais ampla ao 

supletivo, uma vez que este, antes restrito aos cursos básicos de adultos e os exames 

de madureza, passa a ter como objetivo suprir a deficiência na escolarização regular de 

jovens e adultos que não a tenham concluído em idade própria, além de proporcionar 

estudos de aperfeiçoamento ou atualização para os que tenham seguido o ensino 

regular, no todo ou em parte. 

Criado em 1973, o Programa MOBRAL Cultural era uma continuação dos 

programas Alfabetização Funcional e de Educação Integrada. Visava a uma proposta 

de educação permanente, a fim de evitar que o analfabetismo voltasse, bem como 

diminuir a evasão e a reprovação dos aprendizes, contando com o apoio da 

comunidade para essa proposta. 

No mesmo ano, iniciou-se o Programa de Profissionalização, como uma 

forma de diversificação das atividades desenvolvidas pelo MOBRAL. Foi firmado um 

convênio com a PIPMO – Programa Intensivo de Preparação de Mão de Obra – e com 

a Fundação Gaúcha do Trabalho, como meio de fornecer uma melhoria da condição 

sócio-econômica para os alunos que, depois de alfabetizados, quisessem continuar 

estudando, mas, devido ao trabalho, não o faziam. Tinha como metodologia o 

treinamento por famílias ocupacionais, cujas características eram, segundo Corrêa 

(1979), atendimento em larga escala; atendimento em nível de semi-qualificação; 

mobilidade no mercado de trabalho; adequações à realidade da clientela mobralense. 

Entre 1972 e 1976, o MOBRAL passou por um processo de expansão, 

firmou convênios com as Secretarias de Educação, que, além de acompanharem o 

desenvolvimento dos trabalhos, emitiam os certificados de conclusão. Em 1977, 

passou por um processo de revitalização, no qual foram realizados estudos para 

implantação do Plano de Metas, cujo foco seria o acompanhamento nos municípios 

que tivessem um grande número de classes. 

Apresentava sete objetivos gerais e dois específicos. Os primeiros se 

resumiam a que o alfabetizando tivesse mais autoconfiança e soubesse utilizar no 

cotidiano o conhecimento adquirido; enquanto os dois específicos visavam ao ensino 

de conteúdos básicos, obtidos nas primeiras séries do ensino fundamental. 
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Os recursos aplicados no MOBRAL vinham do percentual da Loteria 

Esportiva e, sobretudo, das deduções do Imposto de Renda. Mas o investimento não 

rendeu os efeitos esperados, já que, no fim de sua existência, gastava-se um valor 

muito alto para a educação de um aluno.  

Surge, então, em 1985, como substituta do MOBRAL, a Fundação Educar, 

cujo objetivo era proporcionar a efetivação de programas de alfabetização e de 

educação básica não-formais, dirigidos aos que não tiveram acesso à escola ou dela 

foram excluídos precocemente (ZUNTI, 2000), até que esses educandos tivessem 

condições de ser absorvidos pelo sistema regular.  

Seu estatuto, porém, só foi estabelecido no ano seguinte, pelo Decreto 

92.374, quando todos os bens do Mobral lhe foram transferidos. As verbas para a 

execução dos programas iam para as prefeituras municipais por meio da 

Coordenadoria de Estudos – COEST – que recebia os recursos da Educar, extinta em 

1990. Ano em que surge o Plano Nacional de Alfabetização e Cidadania – que só 

durou um ano. 

Em 1997, é lançada uma campanha nacional, com a proposta de 

alfabetização intensiva em três meses e a condensação do ensino primário em duas 

etapas de sete meses. É nesse contexto que o Programa Alfabetização Solidária – 

PAS, durante o segundo semestre de 2002, passa a se chamar AlfaSol e a ser uma 

Organização Não Governamental – ONG, do governo federal, surge com a proposta  

inicial de atuar na alfabetização de jovens e adultos nas regiões Norte e Nordeste do 

país, mas logo passa a abranger, as regiões Centro-Oeste, e  até outros países da 

África de língua portuguesa.  

O PAS inova no sentido de propor parcerias entre os poderes públicos 

federal e municipal, Instituições de Ensino Superior – IES, pessoas físicas, empresas, 

instituições, organizações e o Ministério da Educação – Mec. Às IES compete 

selecionar e classificar os alfabetizadores, avaliar o processo de alfabetização, além de 

decidir a metodologia aplicada. Os municípios, igrejas, algumas empresas, associações 

dentre outros, cedem o espaço físico. As empresas ficam responsáveis pelo apoio 

financeiro; e o MEC, pelos livros utilizados. Sua atuação continua até os dias de hoje. 

Em janeiro de 2003, foi criado pelo governo federal o Programa Brasil 
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Alfabetizado, cuja organização e coordenação competem à Secretaria Extraordinária 

Nacional de Erradicação do Analfabetismo – SEEA. 

O objetivo do Programa não é só a alfabetização, mas também a inclusão 

social, cultural e profissional de pessoas analfabetas. O Programa conta com a 

participação do governo, empresas, IES, ONGs, associações e outras organizações de 

sociedade civil.  

Em 1988, foi promulgada a nova Constituição Federal, o que assegurou 

importantes avanços na educação direcionada aos adultos e aos jovens. Essa 

promulgação deliberou, no artigo 208, que a educação passa a ser um direito de todos, 

independentemente da classe social, idade ou sexo. 

 
O dever do Estado com a Educação será efetivado mediante a 
garantia de: I – ensino fundamental obrigatório e gratuito, 
assegurada, inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ele 
não tiveram acesso na idade própria (Constituição Federal, 1988). 

 

A criação de um ensino institucionalizado e direcionado ao público adulto e 

adolescente surgiu, então, com o objetivo principal de oferecer uma oportunidade às 

pessoas que, por razões diversas, não tiveram a chance de concluir os seus estudos 

na época devida, isto é, na idade em que a sociedade e a escola compreendem como 

sendo própria para se cursar determinada série do ensino regular. 

O artigo 208 da Constituição Federal possibilita-nos entender que há um 

reconhecimento, ainda que implícito, de que o estado e a sociedade não garantiram o 

devido acesso e permanência à educação básica de todas as pessoas na idade 

adequada até o momento da promulgação da referida Constituição. Esse acesso 

necessitou, assim, ser garantido e reconhecido por lei, o que justificou a criação de 

uma educação já institucionalizada, destinada à população adulta e adolescente. 

Nesse novo sistema de ensino, suplência ou educação de jovens e adultos, a presença 

nas aulas se tornou obrigatória, adquirindo um caráter oficial. 

Uma segunda Lei de Diretrizes e Bases foi projetada, em 1988, e aprovada 

em 1997, consta na seção V, sobre a Educação de Jovens e Adultos. 

Art. 37. A educação de jovens e adultos será 
destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de 
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estudos no ensino fundamental e médio na idade própria.  

§ 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente 
aos jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na 
idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, 
consideradas as características do alunado, seus interesses, 
condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames.  

§ 2º O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso 
e a permanência do trabalhador na escola, mediante ações 
integradas e complementares entre si.  

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e 
exames supletivos, que compreenderão a base nacional comum 
do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter 
regular.  

§ 1º Os exames a que se refere este artigo realizar-se-
ão:  

I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para 
os maiores de quinze anos;  

II - no nível de conclusão do ensino médio, para os 
maiores de dezoito anos.  

§ 2º Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos 
educandos por meios informais serão aferidos e reconhecidos 
mediante exames. (idem) 

 

Apesar de todos os programas em prol da alfabetização da população jovem 

e adulta serem louváveis, tão necessária quanto a diminuição (ou até mesmo a 

erradicação) do analfabetismo, é a continuidade de estudo para os alfabetizados.  

A rede estadual de ensino de São Paulo, por exemplo, oferece a Suplência – 

ensino presencial, com duração de um ano e meio para conclusão do ensino médio; a 

Telessala – cuja matrícula e realização de provas parciais (pela escola) e finais (pela 

diretoria de ensino responsável pela unidade escolar) são obrigatórias, entretanto, a 

presença do aluno é flexível; o período de aulas é reduzido, em média duas horas por 

dia; o professor é tutor, responsável por em média três disciplinas; e as aulas são em 

vídeo.  

Outra opção seria o interessado, por autodidatismo, preparar-se para provas 

do Encceja (Governo Federal), em que, após aprovado em todas as disciplinas, o 

candidato recebe uma certificação, reconhecida em todo o território nacional, que lhe 
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permite a continuidade dos estudos em estágios seguintes. Em 2009, a prova do 

Encceja do ensino médio foi substituída pelo Enem.  

Note-se, com este breve histórico, que um dos maiores problemas ocorridos 

com os programas de alfabetização de jovens e adultos no Brasil é o fato de cada um 

estar direta ou indiretamente vinculado a algum partido político ou a uma gestão. 

Consequentemente, quando um mandato se encerra, dificilmente o próximo gestor, 

sendo de partido diferente ou de ideologia adversa, abraçará o programa que se 

iniciara na gestão anterior, Logo, vários programas foram, pois, extintos por motivos 

políticos.    

Muito foi feito desde 1960 até hoje pelos programas de alfabetização de 

jovens e adultos. Alguns focaram apenas a alfabetização; outros, porém, abrangeram a 

continuidade de estudos, mas todos tinham uma proposta em comum: levar um pouco 

mais de dignidade às pessoas por meio da educação, uma vez que a alfabetização, 

sobretudo atualmente, não se restringe a o analfabeto aprender somente palavras e 

números, mas o ensina também a lidar com ferramentas do cotidiano e a se tornar um 

indivíduo crítico e politizado, diminuindo, assim, a população acomodada, indiferente, 

fatalista, direcionada por uma elite esclarecida, que domina pelo conhecimento que 

detém. 

 

 

1. 2 Os alunos da Educação de Jovens e Adultos 
 

 

Quem são os alunos da educação de jovens e adultos? Como se compõe o 

quadro desses alunos? Quais são suas trajetórias de vida, suas experiências, 

intenções, dúvidas? São jovens, adultos, idosos, donas-de-casa, trabalhadores de 

serviços que exijam pouca qualificação, portadores de necessidades especiais, 

brancos, negros, pardos, em suma, pessoas que não tiveram a oportunidade ou 

possibilidade de concluir seus estudos, fazendo parte, pois, de uma estatística 

preocupante sobre a população de nosso país.  

O direito à educação e o acesso à escolaridade são imperativos com que 
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toda a sociedade deve se preocupar e cabe aos governantes ampliar. Vê-se que a 

sociedade e governo têm-se mobilizado nesse sentido, haja vista a diminuição, de 

acordo com dados do INEP, das taxas de analfabetismo apresentadas no Brasil. 

Entretanto, sabemos que grau de escolaridade não significa necessariamente nível de 

conhecimento, daí surge outra preocupação: o alfabetismo funcional.  

O INAF – Índice Nacional de Alfabetismo Funcional – objetiva avaliar a 

capacidade de domínio de leitura, escrita e cálculo pela população:  

 
O teste identificou que 8% dos brasileiros entre 15 e 

64 anos encontram-se na condição de analfabetismo absoluto e 
30% têm um nível de habilidade muito baixo: só são capazes de 
localizar informações simples em enunciados com uma só frase, 
num anúncio ou chamadas de capa de revista, por exemplo, (nível 
1). 

Outros 37% conseguem localizar uma informação em 
textos curtos (uma carta ou notícia, por exemplo), o que poderia 
ser considerado como um nível básico de alfabetização (nível 2). 

Os 25% que demonstram domínio pleno de 
habilidades testadas (nível 3) são capazes de ler textos mais 
longos, localizar mais de uma informação, comparar a informação 
contida em diferentes textos e estabelecer relações diversas entre 
elas.(INAF)2  

 

Em relação a quem são essas pessoas que compõem a educação de jovens 

e adultos, conforme estudos, entre eles os de Martha Kohl de Oliveira, dizem: 

 
Ele é geralmente o migrante que chega às grandes 

metrópoles. Proveniente de áreas rurais empobrecidas, filho de 
trabalhadores rurais não-qualificados com baixo nível de instrução 
escolar (muitos freqüentemente analfabetos), ele próprio com uma 
passagem curta e não sistemática pela escola e trabalhando em 
ocupações urbanas não-qualificadas, após experiência no 
trabalho rural na infância e adolescência, que busca a escola 
tardiamente para alfabetizar-se ou cursar séries do ensino 
supletivo. (OLIVEIRA, 1992, p. 25.)  

 

Vale salientar que há um crescente aumento, desde a década de 90, no 

número de jovens na educação de jovens e adultos. Fato reforçado com a alteração da 

                                                      
2  Disponível  em:  <http://educarparacrescer.abril.com.br/indicadores/materias_295174.shtml>, 
acesso: 31/08/2009. 
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legislação para o ingresso nessa modalidade de ensino, uma vez que a Lei 11.274 

rebaixou a idade (antes: maiores de 18 para o ensino fundamental e de 21 anos para o 

ensino médio; atualmente, reduzidas para 15 e 18 anos, respectivamente). Esses 

alunos, em geral, são marcados pelo fracasso escolar, em sua maioria não por 

dificuldades cognitivas, mas, sobretudo, por fatores emocionais, sócio-econômicos e 

familiares. 

Entre os inúmeros fatores correlacionados com o fracasso escolar, segundo 

Fernandez (2001), aparecem tanto os extra-escolares como os intra-escolares. Os 

primeiros dizem respeito às precárias condições econômicas, responsáveis, dentre 

outros, pela fome, a desnutrição, a falta de moradias adequadas e de saneamento 

básico, enfim, todo o conjunto de privações com o qual convivem as classes sociais 

menos privilegiadas; os segundos referem-se aos currículos, aos programas, às 

avaliações de desempenho dos alunos que são hoje, segundo Mello (1983):  

 
... mecanismos de seletividade poderosos (...). Nesse sentido, 
essas condições escolares contribuem para reproduzir a 
desigualdade social por meio de um duplo mecanismo: o primeiro 
é a exclusão dos mais pobres da escola, o segundo, a legitimação 
dessa exclusão na medida em que o aparecer apenas técnico do 
modo de operar da escola dissimula seu sentido político. (MELLO, 
1983, p.14) 

 
 

Os jovens dessa modalidade de ensino vivem um dilema que é, ao mesmo 

tempo, conciliar o trabalho com o estudo e necessitar do estudo para o trabalho, 

conforme abordam Piero, Jóia e Ribeiro, 2001: 

 
A entrada precoce no mercado de trabalho e o aumento das 
exigências de instrução e domínio de habilidades no mundo do 
trabalho constituem os fatores principais a direcionar os 
adolescentes e jovens para os cursos de suplência, que aí 
chegam com mais expectativas que os adultos mais velhos de 
prolongar a escolaridade pelo menos até o ensino médio para 
inserir-se ou ganhar mobilidade no mercado de trabalho. Nesse 
contexto, a suplência passou a constituir-se em oportunidade 
educativa para um largo segmento da população, com três 
trajetórias escolares básicas: para os que iniciam a escolaridade 
já na condição de adultos trabalhadores; para adolescentes e 
adultos jovens que ingressaram na escola regular e a 
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abandonaram há algum tempo, frequentemente motivados pelo 
ingresso no trabalho ou em razão de movimentos migratórios e, 
finalmente, para adolescentes que ingressaram e cursaram 
recentemente a escola regular, mas acumularam aí grandes 
defasagens entre a idade e a série cursada. (PIERO; JÓIA; 
RIBEIRO, 2001, p.8). 

 

No que diz respeito ao repertório cultural, essencialmente no que toca às 

experiências culturais, é interessante observar: 

 
Quando falamos em cultura estamos nos referindo ao conjunto de 
ações, elaborações, construções, produções e manifestações de 
um grupo de pessoas, que se dá por meio e através de múltiplas 
linguagens e pode ser identificado na forma de falar, atuar, reagir, 
pensar e expressar de cada pessoa desse grupo. Especificamente 
no caso dos alunos e alunas jovens e adultos, referimo-nos a uma 
cultura popular do fazer, que se aprende fazendo e vendo fazer. 
Ela possui uma dimensão muito pragmática, voltada para a ação, 
que gosta de se movimentar e fazer junto uma construção 
marcadamente compartilhada e coletiva. (OLIVEIRA,1999, p.5) 

 

Nos nossos alunos, esses elementos culturais manifestam-se principalmente 

por meio da oralidade, o que proporciona ao educador uma gama de possibilidades 

para exploração desse universo oral, carregado de saberes. Reforçando isso, vejamos 

a afirmação de Oliveira: 

 
O adulto está inserido no mundo do trabalho e das relações 
interpessoais de um modo diferente daquele da criança e do 
adolescente. Traz consigo uma história mais longa (e 
provavelmente mais complexa) de experiências, conhecimentos 
acumulados e reflexões sobre o mundo externo, sobre si mesmo e 
sobre as outras pessoas. (OLIVEIRA,1999, p.3) 

 

A educação de jovens e adultos, apesar de ser destinada aos jovens e 

adultos, conforme sua denominação prevê, sempre foi formada, em sua maioria, pela 

população adulta. Entretanto, esse quadro vem se modificando gradativamente. 

Atualmente, a quantidade de adolescentes e de jovens entre 15 e 24 anos que 

frequentam a educação de jovens e adultos vem crescendo em relação ao número de 

alunos acima de 25 anos de idade, considerados adultos.  
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A questão da não-escolarização da população é bastante séria no Estado de 

São Paulo, e não estamos falando apenas de analfabetismo.  Segundo o INEP (2001), 

41,35% da população, entre 25 e 34 anos no Estado de São Paulo, não tem o ensino 

fundamental completo. Só na cidade de São Paulo, em 2003, a população com mais de 

25 anos que não tinha oito anos de escolaridade perfazia o total de 50,3% 

(IBGE/SEADE, 2003). 

Esses adolescentes e jovens deixaram de frequentar a escola por diversas 

razões, que vão, desde a falta de estímulo em relação ao seu futuro profissional no 

mercado de trabalho, até a entrada precoce nesse mesmo mercado por falta de 

condições financeiras da família para manter esses adolescentes somente estudando, 

passando, ainda, por outros fatores, como o envolvimento desses jovens com o tráfico 

e o uso de drogas, e até mesmo pela ocorrência de uma gravidez não programada (no 

caso das meninas), dentre outros. 

É interessante notar que esses adolescentes, ao ingressarem no curso da 

educação de jovens e adultos, mesmo tendo deixado o ensino regular, em geral, há 

pouco tempo, apresentam dificuldades que não diferem das apresentadas pelos alunos 

que deixaram a escola há mais tempo. Em relação aos adultos, esses jovens chegam à 

5ª série desse segmento escolar, geralmente, em estado de semianalfabetismo e 

apresentam um grau mínimo de letramento. 

Segundo Brunel (2004), o número de adolescentes e jovens que procuram a 

educação de jovens e adultos cresce a cada ano, pois eles constroem sua trajetória 

fora dos padrões definidos pela escola regular como adequados, sendo diversos os 

fatores que contribuem para essa procura. Dentre eles, e ainda segundo a autora, 

assinalamos: 

• Fatores pedagógicos: a falta de professores, a carência de um ambiente 

pedagógico apropriado para o aprender, ausência de material didático estimulante e 

específico para essa clientela; 

• Fatores legais e políticos: a facilidade de ingressar na educação de jovens 

e adultos cada vez mais cedo devido ao rebaixamento na idade mínima exigida (15 

anos para o EF II e 18 anos para o EM). 

Outra situação que leva esses adolescentes e jovens a procurarem o ensino 
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de educação de jovens e adultos está relacionada, também, à grande evasão que 

ocorre no ensino regular, em especial no Fundamental II. Fato este que acaba por 

interferir nos índices sobre a leitura, considerados insatisfatórios, verificados nas 

avaliações e nos censos educacionais. Essa evasão pode ocorrer devido às 

influências, acima citadas, e, como ressaltou Brunel (2004), devido à falta de 

compatibilidade entre a trajetória percorrida pela escola e as expectativas desses 

adolescentes e jovens. 

Nota-se que a evasão escolar tornou-se um claro anúncio de que as 

pessoas que se encontram no estado de evadidas serão, possivelmente, futuros 

frequentadores da educação de jovens e adultos. Cabe à escola, pois, ter um olhar 

acolhedor para os alunos da educação de jovens e adultos, entendendo sua 

diversidade, seja em termos etários, gênero, origem, etnia, uma vez que eles trazem 

consigo saberes diversos e tentam driblar, por meio do acesso e permanência na 

escola, sua “vida Severina”.  
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2  AQUISIÇÃO DA LINGUAGEM ESCRITA NO ENFOQUE 
METALINGUÍSTICO 

 

 

Neste capítulo, discorremos sobre a aquisição da linguagem escrita, cuja 

aprendizagem representa um momento essencial no processo de escolarização, pois 

dela dependerá o êxito do educando na trajetória escolar, visto que o ensino ofertado 

pela escola acontece, principalmente, por meio da escrita e da leitura. Mas muito mais 

que isso, reforça-se a consciência de que para viver na sociedade letrada as pessoas 

precisam aprender a ler e a escrever. 

Conforme Maluf (2003, p.10), “aprender a ler e a escrever é aprender um 

modo totalmente novo de compreender e de representar o mundo em que vivemos”. 

Nos últimos anos, outros autores admitem que a aprendizagem da leitura e da escrita, 

no sistema alfabético, que utiliza símbolos gráficos, pressupõe que a fala, utilizada de 

forma natural e eficiente pela criança nas situações cotidianas, passa a ser objeto de 

uma reflexão deliberada, intencional, permitindo o desenvolvimento, conhecido como 

consciência ou capacidade metalinguística. 

A consciência metalinguística envolve várias habilidades, que vão desde 

aquelas para segmentar e manipular a fala, até outras para perceber semelhanças 

sonoras entre as palavras. Essas habilidades podem ser estimuladas por meio de 

atividades orais e reflexivas, nas quais a atenção do aprendiz se volte para a estrutura 

e funcionamento da linguagem. 

Algumas pesquisas a respeito da relação entre habilidades metalinguísticas 

e aquisição da escrita vêm sendo realizadas e, a partir delas, aumentado a produção 

de conhecimentos, mas, lamentavelmente, sua utilização não tem chegado de maneira 

satisfatória aos professores de ensino fundamental, alfabetizadores, enfim, à sala de 

aula. 

Segundo Maluf (2005), a alfabetização é o grande desafio do sistema 

educacional brasileiro. Para enfrentá-lo cabe utilizar conhecimentos que são 

provenientes da ciência cognitiva da leitura, desenvolvida nos últimos 30 anos. 

Conforme a autora, a aquisição da linguagem escrita deve acontecer na infância e 
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assim é para a maioria dos cidadãos nos países democráticos com bom 

desenvolvimento social e econômico. Nos países em desenvolvimento como o Brasil, a 

habilidade de ler e escrever com competência é privilégio de poucos. Assim sendo, 

dominar a linguagem escrita significa acessar novas formas de pensamento e de 

exercício das funções psicológicas superiores. Não possuir essa habilidade é sinônimo 

de exclusão. 

Ler e escrever são atos linguísticos. Ao contrário da linguagem oral que é 

adquirida espontaneamente no meio social, a linguagem escrita deve ser objeto de 

ensino, ou seja, por meio de processos de aprendizagem, e também por essa razão 

deve ser fundamentada em conhecimentos científicos que esclareçam os processos 

psicológicos envolvidos na aquisição dessas habilidades. 

No que diz respeito à educação brasileira, a autora esclarece que o maior 

problema é ainda a alfabetização das crianças e, enquanto as escolas continuarem a 

produzir alunos incapazes de ler e compreender o que leem, não haverá solução para 

a erradicação do analfabetismo adulto.  

Embora nos anos 90, tenham sido adotadas práticas de alfabetização 

baseadas em pressupostos teóricos que enfatizavam a “compreensão de textos” em 

detrimento da “aquisição do código alfabético”, nota-se que o domínio deste último é 

que garante a leitura propriamente dita. Em razão dessa ênfase na “compreensão de 

textos” em detrimento da aprendizagem do código alfabético é que se observam os 

resultados insatisfatórios em relação à aprendizagem de leitura e escrita, evidenciada 

nas avaliações de órgãos municipais, estaduais e federais. 

De acordo com Maluf (2005, p.57), sob o ponto de vista psicológico, a leitura 

deve ser “vista como sustentada por um sistema cognitivo, que atua sobre a 

informação grafada, de modo a colocá-la em contato com os conteúdos da memória e 

desse modo tornar possível o seu uso por parte de nossos processos de pensamento”. 

Sendo assim, os sistemas alfabéticos de escrita devem ser aprendidos na perspectiva 

entre “a escrita e a fala”, até porque, tudo o que é falado pode ser escrito.  

Nesse enfoque, salienta que “aprender a ler” é um processo a partir do qual 

o aprendiz começa aprendendo que se pode escrever aquilo que se fala, o que requer 

um conhecimento prático da língua falada. É fundamental no processo de aquisição da 
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escrita, a descoberta desta como portadora de significados. Esses significados são 

expressos por meio de uma “combinação de letras, que representam sons, que por sua 

vez formam as sílabas, palavras, frases e textos”. Para ler é necessária a habilidade de 

transformar grafemas (letras) em fonemas (sons). Já para escrever faz-se necessária a 

habilidade de transformar fonemas (sons) em letras (grafemas).     
Nesse contexto, a unidade de significado primordial é a palavra, uma vez 

que ler é, antes de tudo, reconhecer palavras.  Dessa forma, para ler, é necessário 

relacionar as representações ortográficas das palavras encontradas às representações 

fonológicas e semânticas a elas associadas, de modo que ler não é o mesmo que 

compreender; pois para que a compreensão e a interpretação ocorram, transformando 

o leitor aprendiz – aquele que é absorvido pelo processo de decodificação dos sinais 

gráficos – em leitor hábil, isto é, aquele que tem domínio no processo de decodificação, 

disponibilizando sua atenção na leitura, para compreensão e interpretação.  

Para que esse processo seja pleno, faz-se necessária a aquisição dos dois 

conjuntos de competências: o reconhecimento de palavras – codificar e decodificar – e 

a compreensão de textos – que envolve vocabulário e condições sociais. 

Conforme Maluf (2005), o termo metalinguagem refere-se às atividades 

reflexivas, conscientes e manipuladoras da linguagem. Atividade metalinguística será 

considerada aquela que é efetuada de maneira consciente pelo indivíduo, implicando 

na capacidade de refletir e controlar deliberadamente a linguagem. Por sua vez, as 

capacidades linguísticas não se instalam naturalmente, mas podem ser estimuladas 

por meio de atividades orais que solicitam a atenção do indivíduo para a estrutura da 

linguagem. 

Pesquisas demonstram relações entre a aquisição da linguagem escrita e a 

metalinguagem, com ênfase no estudo das habilidades: metafonológicas, 

metassintáticas, metalexicais e metatextuais. Entre essas pesquisas, a capacidade de 

identificar sons e de manipulá-los de modo intencional (domínio metafonológico), 

mostra a importância da consciência fonológica no início da aprendizagem da 

linguagem escrita. 

Em relação à consciência sintática (manipulação de estruturas gramaticais), 

também deve ser desenvolvida dada a sua importância, pois desempenha papel 
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facilitador na compreensão da leitura, uma vez que permite detectar erros e 

incoerências das frases, possibilitando sua correção.  

Conforme Maluf (2005, p.61), pesquisas fundamentadas na teoria cognitiva 

da leitura afirmam que o método de alfabetização mais eficiente é aquele que favorece 

as duas competências básicas: consciência fonológica e o domínio do princípio 

alfabético. Dessa forma, a decodificação é indispensável para aprender a ler e a 

escrever. De modo que o sucesso da alfabetização inclui o ensino sistemático e 

explícito da decodificação, pois quando o indivíduo aprende as relações entre letras e 

fonemas, deu um passo importante no processo de aprender a ler e escrever.              

Ressalvamos a importância de se disponibilizar livros para alfabetização que 

promovam o ensino sistemático da leitura fazendo distinção entre os tipos de textos 

que devem ser utilizados, de acordo com o nível de aprendizagem em que se encontra 

o aprendiz.  

  

 

2.1 A habilidade metatextual 
       

Conforme Spinillo (2009), no campo da metalinguística, termos como 

consciência fonológica, morfológica e sintática são, há algum tempo, conhecidos. 

Entretanto, o mesmo não acontece em relação à expressão habilidade metatextual. 

Esses termos se constituíram a partir das unidades linguísticas que 

focalizam, respectivamente, o fonema, a palavra e a frase. Dessa maneira, pode-se 

concluir que a habilidade metatextual também é definida a partir da unidade linguística 

que focaliza: o texto. 

Faz-se necessário realçar a diferença entre utilizar o texto para se comunicar 

e tratá-lo como objeto de reflexão. No dia a dia, em situações comunicativas, 

produzimos e compreendemos textos sem que tenhamos, geralmente, uma razão para 

refletir intencionalmente sobre sua estrutura, natureza ou características. 

Nossa atenção, nas situações comunicativas, volta-se para as ideias que 

desejamos comunicar e para o significado que precisamos atribuir. Entretanto, 
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podemos voltar nossa atenção, de forma consciente e deliberada, para o texto em si, 

ou seja, sua estrutura, as partes que o constituem, suas convenções linguísticas e os 

marcadores (elementos coesivos, como conectivos e pontuação). 

Imaginemos que estamos lendo uma história e, no decorrer da leitura, 

percebemos que as partes ali dispostas encontram-se invertidas: a história com o início 

da cena, a apresentação das personagens, passando em seguida para o desfecho – o 

final “em que todos foram felizes para sempre” como ocorre em algumas histórias, – e 

depois o meio, explicitando a situação-problema com a qual se depara o protagonista. 

Outra possibilidade seria, durante a leitura, notar que o texto está “misturado”, 

compondo-se de partes de diferentes gêneros, por exemplo, seu início é o de um 

conto, mas seu final é uma carta.  

Nas duas situações acima, ao percebermos as incongruências estruturais, 

estamos realizando uma atividade metatextual, em que nossa atenção, de forma 

deliberada e consciente, volta-se para o texto em si, como um objeto concreto, físico, 

analisável. 

Nos exemplos dados, de acordo com Cazden (conforme citado por Spinillo, 

2009, p.79), a linguagem deixa de ser transparente e passa a ser opaca, e o indivíduo 

se afasta das situações de uso, tratando o texto não como um meio de comunicação, 

mas como um objeto de reflexão. Ainda de acordo com Spinillo (2009, p.79), há um 

consenso entre vários estudiosos quanto ao fato de que, para ser metalinguística, uma 

habilidade precisa ser revestida de uma reflexão consciente, de modo que o indivíduo, 

explicitamente, focalize sua atenção na linguagem, sendo capaz de manipulá-la.  

Tunmer e Herriman (Spinillo 2009, p.79), por sua vez, enfatizam o controle e 

a atenção deliberada que o indivíduo necessita direcionar para a estrutura da 

linguagem. Esses procedimentos são imprescindíveis para compreendermos a 

habilidade metatextual, uma vez que o texto possui uma estrutura linguística que o 

constitui como tal e, por sua vez, sujeita-o a ser objeto de reflexão por parte do 

indivíduo. 

Gombert (conforme cita Spinillo, 2009, p.78) não realizou investigações 

sobre a habilidade metatextual, mas cunhou o termo com o objetivo de diferenciá-la de 



36 

 

   

outras habilidades metalinguísticas. Para ele, a habilidade metatextual está relacionada 

à metacognição, sendo esta considerada uma ação reflexiva, uma tomada de 

consciência por parte do indivíduo acerca de seus próprios processos cognitivos, 

podendo, assim, planejá-los e manipulá-los de maneira intencional e racional. O sujeito 

se debruça reflexivamente em relação ao objeto linguístico, focando sua atenção no 

texto em si, e não em seus possíveis usos: a produção e compreensão. 

Spinillo, na conclusão de seu capítulo “A produção da história por crianças: a 

textualidade em foco” (Spinillo 2001, p.75), voltando-se para uma revisão da literatura 

acerca da produção de histórias por crianças, propõe uma agenda de pesquisas que se 

delineia a partir de duas perspectivas: a) pesquisas que investigam as relações entre a 

produção de histórias e outras habilidades linguísticas, como a compreensão de 

histórias, por exemplo; e b) pesquisas que examinam formas de desenvolver a 

habilidade de produzir histórias. 

Para esta dissertação, interessa-nos a segunda perspectiva – a produção de 

histórias – com um diferencial, não por crianças, mas por alunos da educação de 

jovens e adultos, em atividades voltadas para a reflexão deliberada sobre a estrutura 

narrativa, própria de contos de fadas e maravilhosos, privilegiando uma das habilidades 

metalinguísticas em particular: a habilidade metatextual. 

As habilidades textuais de crianças têm sido alvo de estudiosos de 

diferentes áreas do conhecimento, dentre elas, a Psicologia, a Psicolinguística e a 

Educação, sobretudo no que tange à produção e à compreensão de textos – o que tem 

gerado abundante material de informações a respeito da aquisição e desenvolvimento 

dessas habilidades, assim como dos fatores nelas envolvidos. 

Com esse quadro, configura-se a relevância de pesquisas sobre a habilidade 

metatextual, sendo esta definida por Gombert, (citado em Spinillo, 2003, p. 119-120) 

como uma atividade realizada por alguém que lida com o texto como um objeto de 

análise, cujas peculiaridades podem ser vistas, partindo de um monitoramento 

intencional. 

Normalmente, a habilidade metatextual tem sido estudada a partir do 

monitoramento da escrita e da compreensão de textos. No entanto, conforme citado 

por Spinillo (2003, p. 120), estudos recentes de Rego, Albuquerque e Spinillo, e Spinillo 
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e Simões têm acrescido novo ponto de vista a este tema, no qual o indivíduo reflete 

sobre a estrutura e a organização de gêneros variados.  

Tendo por embasamento esse referencial teórico, abordaremos a seguir, a 

habilidade metatextual, por meio de diferentes perspectivas. Há estudos na área que 

tomam o texto como unidade de análise, mas nos quais a atividade metatextual é 

coadjuvante na investigação de outros fenômenos da linguagem; em outras pesquisas, 

em menor número e mais recentes, a habilidade metatextual é o objeto de estudo 

Spinillo (2009, p.79-80). 

Spinillo e Simões (2003, p. 537-546) atualizaram a revisão feita por 

Gombert, acrescentando um novo enfoque: a investigação sobre a estrutura do texto. 
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3 REVISÃO DE LITERATURA 
 

 

Fizemos um levantamento bibliográfico a fim de verificar o que as pesquisas 

trazem sobre o tema habilidade metatextual. Destacamos alguns estudos sobre o 

desenvolvimento da habilidade de produção de textos em crianças, a partir da 

consciência metatextual, desenvolvido por Ferreira e Spinillo (2003) e também por 

Spinillo e Pratt (2005, citado em Spinillo, 2009); ainda, o desenvolvimento da 

consciência metatextual em crianças: questões conceituais, metodológicas e resultados 

de pesquisas, novamente por Spinillo e Simões (2003); por fim, a consciência 

metatextual, por Spinillo, em 2009.  

Algumas pesquisas que tratam da habilidade metatextual abrangem em 

especial o acompanhamento da escrita e da compreensão de textos. Porém, um novo 

enfoque sobre esse tema tem despertado a atenção de pesquisadores: investigar a 

capacidade do indivíduo em refletir sobre a estrutura e a organização de diversos 

gêneros textuais, como mostram as pesquisas de Rego (1986), de Albuquerque e 

Spinillo (1997; 1998) de Spinillo e Pratt  (2005). Esse novo enfoque tem levado a um 

maior interesse sobre o desenvolvimento dessa habilidade e à possibilidade de 

fornecer informações sobre diversas metodologias que podem ser utilizadas para 

investigação desse tema. 

Num estudo longitudinal, em 1986, Rego (2005, p.117-133) procurou saber 

quais os critérios usados por crianças para determinar o que seria uma narrativa. 

Nesse estudo, em quatro momentos, ao longo de um ano, crianças, com idades entre 

sete e oito anos, foram avaliadas a fim de se verificar se os critérios que adotavam para 

definir histórias se modificavam com a idade e com o avanço em escolaridade.  

Os textos utilizados – ora histórias convencionais completas, ora histórias 

sem nexo e/ ou incompletas, (apenas com o início, o final ou somente com o meio da 

história) – foram apresentados aos participantes em versões longa e curta. Solicitava-

se à criança que dissesse se a obra apresentada era ou não uma história, bem como a 

justificativa de sua resposta.  
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Baseando-se nas justificativas dadas, foram identificados os critérios que as 

crianças utilizaram para definir histórias: critérios indefinidos, critérios objetivos, porém, 

não associados à estrutura do texto, como tamanho, presença de marcador linguístico 

de início de história, e critérios associados às partes que constituem história (começo, 

meio e fim). Concluiu-se que, com a idade, as crianças passam a utilizar critérios mais 

elaborados e, por volta dos oito anos, tendem a uma melhor compreensão das 

características formais desse gênero de texto. 

Albuquerque e Spinillo (1997) investigaram a habilidade metatextual em 

crianças de classe média com cinco, sete e nove anos de idade. Nesse estudo, um 

texto-estímulo era lido para a criança; em seguida, perguntava-se se o texto era 

história, carta ou uma notícia de jornal. Após cada identificação, justificativas eram 

solicitadas. Os critérios encontrados utilizados pelos participantes estavam 

relacionados aos aspectos linguísticos, pragmáticos e ao conteúdo do texto. Baseando-

se no desempenho e nos critérios utilizados, foi possível classificar em níveis de 

desenvolvimento a capacidade leitora entendida como a compreensão que se faz de 

um texto, em seu sentido mais amplo. Assim, é possível se ler um livro, um quadro, um 

filme, orquestra uma expressão facial, etc. de cada participante. 

• Nível I - as crianças não identificaram o texto corretamente, nem 

especificaram os critérios adotados, exemplos: “Não sei”; “Eu já sabia porque sou 

sabida”. 

• Nível II – também não especificaram os critérios adotados em seus 

julgamentos, sendo capazes de fazer identificação correta dos textos. 

• Nível III – identificaram corretamente os textos e usaram critérios vagos, 

exemplos: “porque parece o jeito de falar de uma história”; “porque em carta tem esse 

jeito de falar para outra pessoa”. 

• Nível IV – fizeram identificações corretas e adotaram critérios precisos, 

sendo eles: 

a) Critérios baseados nos aspectos linguísticos – marcadores convencionais 

de abertura de história e de carta (saudação): “história porque começa com era uma 

vez”; “carta porque fala querida”. 

b) Critérios baseados no conteúdo. No caso da história, o conteúdo ficcional 
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foi citado: “história porque fala de coisas que não aconteceram de verdade”. Na carta, o 

conteúdo afetivo e privado foi o aspecto que mais se destacou na identificação: ”carta 

porque eles dizem que estão com saudade”. Na notícia, foi o conteúdo real e de 

interesse público que foram considerados: “notícia de jornal porque fala de uma coisa 

que aconteceu de verdade”. 

c) Critérios baseados na função. A função não foi utilizada como critério no 

julgamento de histórias, mas foi em relação à carta: “carta porque eles estão longe e só 

dá para falar pela carta”; e em relação à notícia de jornal: “notícia porque precisa 

anunciar, todo mundo precisa saber daquilo”. 

Os dados encontrados, segundo Spinillo (2005), demonstraram uma 

progressão quanto à habilidade metatextual. Essa progressão varia em função da 

idade, observando-se uma grande concentração de crianças de cinco anos, no nível I e 

no Nível II, e de crianças entre sete e nove anos, no nível IV. 

Em estudo realizado por Albuquerque e Spinillo (1998), feito com 60 

crianças com idades entre 5, 7 e 9 anos (alunos do pré-escolar, da 1ª e da 3ª série do 

ensino fundamental, respectivamente), apresentava duas tarefas: uma de produção e 

outra de identificação. Na primeira tarefa, a criança era solicitada a produzir de maneira 

oral uma história, uma carta e uma notícia de jornal. Com esta atividade, a 

pesquisadora visava a analisar o desenvolvimento de cada gênero em relação à 

estrutura (partes constituintes) e as propriedades linguísticas convencionais. Na 

segunda tarefa, a pesquisadora lia os três textos, solicitando que a criança identificasse 

o tipo de texto, se era uma história, carta ou notícia de jornal, e justificasse sua 

resposta. 

No intuito de avaliar o desempenho das crianças na tarefa de produção, 

adotaram-se categorias específicas, contudo semelhantes, em relação a cada gênero 

de texto. Essas categorias, sinteticamente, representam: (I) falta de qualquer elemento 

que caracterize o gênero em questão; (II) conteúdo típico; (III) conteúdo e estrutura 

organizacional e (IV) conteúdo, estrutura organizacional e forma linguística típica.        

Notou-se evolução na produção dos três gêneros em razão da idade: as crianças de 5 

anos apresentavam dificuldades em produzir os três gêneros; as de 07 anos 

apresentaram dificuldades com o gênero carta; já as crianças de 9 anos apresentaram 
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um domínio maior em relação aos três gêneros textuais.  

Simões (2003), por meio de um estudo longitudinal, examinou as relações 

entre compreensão e habilidade metatextual relativas à história, com crianças de sete 

anos, que começaram a pesquisa cursando a primeira série do ensino fundamental e 

terminaram a segunda série do mesmo segmento aos oito. Segundo a autora, os 

resultados indicaram que não há uma correlação entre o desenvolvimento da 

habilidade metatextual e o desenvolvimento de histórias. Mesmo tendo observado um 

progresso nas duas habilidades, não foram estabelecidas correlações que pudessem 

indicar que o progresso em uma habilidade seria fundamental para o desenvolvimento 

da outra.   

Em 2003, Ferreira e Spinillo investigaram as relações entre habilidade 

metatextual e produção de histórias por meio de um estudo de intervenção. Os autores 

examinaram se a habilidade de produzir histórias poderia ser desenvolvida, a partir de 

situações de intervenção, em que fossem apresentadas às crianças histórias com uma 

estrutura própria da narrativa tradicional, ou seja, a introdução da cena e o contexto 

das personagens; em seguida, uma situação-problema; e, por fim, um desfecho. 

Também apresentaram uma organização hierárquica entre as partes da história, as 

quais possuem convenções linguísticas que as tornam peculiares. 

Desse estudo, participaram 64 crianças de baixa renda, com 7 e 8 anos de 

idade, matriculadas na primeira e segunda séries de escolas públicas. Em cada série 

foi criado um grupo de controle e um grupo experimental. A pesquisa foi planejada em: 

pré-teste (produção de histórias); intervenção (três sessões), e pós-teste (produção de 

histórias). As sessões de intervenção eram sobre análise e reflexão acerca da 

estrutura, organização e convenções linguísticas de histórias. 

Conforme os autores, os resultados mostraram que a intervenção beneficiou 

os participantes do grupo experimental que, no pós-teste, passaram a produzir histórias 

mais elaboradas do que no pré-teste e ainda, mais elaboradas do que os participantes 

do grupo de controle no pós-teste. A conclusão a que chegaram foi que se pode 

ensinar à criança acerca de um esquema narrativo de histórias, e que esta aquisição 

tem um efeito positivo para a produção de histórias.   

Continuando com essas investigações, em 2005, Spinillo e Pratt, citado por 
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Spinillo (2009, p.88) compararam o conhecimento que crianças pertencentes a 

diferentes classes sociais possuíam a respeito de história, carta e notícia de jornal. 

Uma parte dos participantes era de classe média, com idade entre sete e oito anos, 

cursando a 1ª série do ensino fundamental. A outra parte era formada por crianças de 

baixa renda que moravam nas ruas do Recife há pelo menos um ano, com idades entre 

nove e dez anos, com pouca ou nenhuma escolaridade, a maioria não era alfabetizada. 

Os grupos tinham, portanto, diferenças bem acentuadas quanto às características 

sociais e escolares, visto que o objetivo do estudo foi investigar como diferentes 

contextos sociais influenciam no conhecimento sobre texto. Para isso, foram 

desenvolvidas duas tarefas: uma produção oral e identificação de textos. 

Os resultados mostraram que as crianças de classe média tiveram um ótimo 

desempenho na identificação dos três gêneros, demonstrando uma superioridade 

significativa em comparação às de baixa renda, quanto à identificação de histórias e de 

cartas; entretanto, o mesmo não ocorreu no que tange à identificação de notícias de 

jornal, gênero em que as crianças de baixa renda mostraram-se superiores. De um 

modo geral, os participantes raramente justificaram os critérios utilizados para a tarefa 

de identificação e, mesmo em relação às notícias de jornal, apenas 33,3% das crianças 

de rua foram capazes de fornecer justificativas que explicitassem os critérios utilizados. 

Em artigo teórico, Spinillo e Simões (2003), que trata de aspectos 

conceituais e metodológicos sobre o desenvolvimento da habilidade metatextual em 

crianças, procuram mostrar os principais resultados e levantam questões sobre as 

diferentes metodologias empregadas nas pesquisas sobre este tema. 

Partindo desse texto e dos demais referenciados acima, verificamos que há 

muitas formas de se examinar a habilidade metatextual: a partir de situações de 

identificação, na qual se solicita que o indivíduo identifique o tipo de texto que está 

sendo apresentado; situações de julgamento acerca da aceitação de um texto como 

pertencente a um determinado gênero; ou sobre a completude ou incompletude de 

diferentes textos, podendo ser ou não do mesmo gênero; e ainda a partir de situações 

em que o participante é solicitado a dizer não apenas se o texto está completo ou não, 

como também a determinar qual a parte que está presente ou que está faltando.  

Em síntese, os estudos permitem afirmar que a capacidade de produzir 
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histórias pode ser desenvolvida a partir de uma intervenção voltada para a habilidade 

metatextual. Uma vez desenvolvida a habilidade do indivíduo em refletir e analisar e 

textos, a produção será mais elaborada (Spinillo, 2003). 
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4.   PROBLEMA E OBJETIVOS 
 
              

Encontramos narrativas em vários lugares, em diferentes formatos, sejam 

elas reais, fictícias, orais ou escritas. O texto narrativo, segundo Todorov (2003) pode 

ser entendido como uma sequência organizada tempo-espacialmente de ações, cujas 

personagens, devido a uma falta, costumam ir à busca de um objetivo. Em sala de 

aula, seja por meio de livros didáticos ou paradidáticos, as histórias permeiam 

ativamente as relações sociais, além de ser um recurso que permite analisar a 

competência narrativa. 

De acordo com Rego (1986) e Spinillo (1991; 1993; 2001; 2003), entre os 

componentes próprios do gênero história, há personagens e uma sequência de ordem 

cronológica nos eventos (começo, meio e fim). Neste estudo, utilizamos o termo 

história, utilizado por Propp (1970), para caracterizar narrativas clássicas, tradicionais, 

cuja estrutura apresenta três elementos essenciais: um começo – com a descrição da 

cena e introdução das personagens por meio de marcadores típicos de abertura de 

história, como: “Era uma vez...” “Havia uma princesa...”, “Num lugar muito distante...”; 

um meio - no qual são relatados eventos/ acontecimentos ordenados de forma 

progressiva e uma situação-problema na qual estão as metas e obstáculos; e um final – 

com o desfecho da situação-problema, apresentando também marcadores típicos 

como: “... e foram felizes para sempre”. 

O presente trabalho tem por objetivo realizar uma intervenção visando 

favorecer a habilidade metatextual, em produções de histórias escritas por alunos da 

educação de jovens e adultos, focando na capacidade de produção desse tipo de texto. 

Para isso, indagamo-nos: 

• Como se apresenta a produção de textos em um grupo de alunos da 

educação de jovens e adultos? 

• Quais os efeitos de uma intervenção na forma de escrever textos 

narrativos de histórias pelos participantes?  

• Se observados esses efeitos, eles permanecem algum tempo depois?  
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    5  MÉTODO 
 

 

Neste estudo, cujo ponto de partida é a pesquisa de Ferreira e Spinillo 

(2003), escolhemos como participantes os alunos da educação de jovens e adultos e 

sendo assim, adaptações foram feitas tendo em vista a heterogeneidade do grupo de 

alunos. Este estudo é, pois, uma replicação parcial. 

Fizemos no primeiro semestre de 2009 o contato inicial com a escola na qual 

se realizaria a pesquisa. Desde o início a equipe de gestores nos apoiou no projeto, 

permitindo nosso acesso às dependências escolares, disponibilizando materiais e nos 

deixando à vontade para a realização das atividades. Os professores das turmas 

participantes mostraram-se receptivos, demonstrando apoio incondicional. 

Meses depois, em setembro, estivemos novamente na escola, para 

apresentar-nos aos alunos e convidá-los a participar da pesquisa. Explicamos-lhes o 

porquê de estarmos ali, dissemos que a participação seria voluntária, que se tratava de 

uma pesquisa para conclusão de mestrado, na qual eles seriam treinados para 

escreverem histórias mais elaboradas, e que para tanto, faríamos algumas atividades 

como parte do treinamento. Por uma questão ética, manteremos em sigilo os nomes 

dos participantes, incluindo professores, unidade escolar, bem como nome do bairro 

em que se dá a pesquisa. 

Conforme Spinillo e Simões (2003), a produção de um texto requer diversos 

conhecimentos, a partir dos quais é possível pensar em alguns tipos de intervenção:  

• o estabelecimento de elos coesivos, de maneira que as proposições do 

texto sejam articuladas/ manipuladas corretamente;  

• a coerência textual, possibilitando que a continuidade de sentidos e 

compreensibilidade do texto sejam asseguradas; 

• explicitação da estrutura de histórias, com sessões de intervenção, de 

maneira que o indivíduo produza histórias completas, respeitando sua composição 

característica e hierarquia. 
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5.1 A Escola 
 

 

A pesquisa foi realizada em uma escola da rede pública municipal de Ensino 

Fundamental, localizada na periferia da cidade de São Paulo. A escola foi criada em 03 

de setembro de 1975, com o nome do bairro onde está localizada, sob o Decreto nº 

1297, iniciando seu funcionamento, em 20 de novembro do mesmo ano, com uma 

classe de Planedi (Plano de Educação Infantil), contando apenas com a diretora e uma 

professora. 

A escola foi construída, em prédio próprio, em madeira, tipo galpão, 

contendo cinco salas de aula, sala dos professores, secretaria, diretoria e pátio coberto; 

e, em alvenaria, a despensa, a cozinha, o depósito de material, dois sanitários para 

funcionários e outros dois para os alunos. 

Em 1976, funcionou com um total de quatorze turmas, distribuídas em três 

turnos. Devido à demanda, foi-se expandindo em galpões isolados, chegando a contar 

com 14 salas de aula. Em 1986, iniciou-se a construção do prédio em alvenaria, em 

substituição aos galpões, ocasião em que foram cedidas duas salas para alojamento 

dos operários da obra. Sua nova estrutura foi inaugurada em setembro de 1988. 

Em 1992, deu-se início à construção do segundo prédio, que atualmente 

abriga sete salas de aula, mais sala dos professores, sala de Educação Física e sala 

de apoio pedagógico. 

A escola atende crianças e adultos de baixa renda, oriundos do próprio 

bairro e adjacentes à escola, com perfis semelhantes. Funciona em quatro períodos, 

com dezesseis classes por período, somando-se sessenta e quatro turmas, de trinta e 

sete alunos, em média, cada. Além disso, dispõe de salas de leitura, de informática 

educativa, de apoio pedagógico, de multimídia, de ambiente para orientação de 

estudos e a quadra poliesportiva. 

Em 2004, o espaço que era ocupado pelas salas emergenciais externas 

(que foram desativadas) foi adaptado e usado como quadra auxiliar. Após dois anos, foi 

construído o prédio III, em substituição às salas emergenciais que funcionavam no 

pátio do prédio I, e perdeu-se a quadra auxiliar. No ano seguinte, foi realizada 
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adaptação de espaço, garantindo a ocorrência de encontros coletivos (JEI) e 

acomodação de material pedagógico de formação de funcionários, além de um espaço 

para acomodar material de limpeza e arquivo morto, bem como para projeção de 

multimídia e reuniões de pequeno porte. 

 

 

 5. 2  Caracterização da clientela escolar 
 

 

A população, formada em sua maioria, por migrantes, de modo geral, dispõe 

de recursos financeiros variados. Na maioria dos lares, pai, mãe e filhos mais velhos 

quando trabalham, é fora do bairro, em atividades variadas. O índice de desemprego 

no bairro é muito alto. 

A atividade econômica informal predomina no bairro, além de pequenas 

casas de comércio: padarias, mercados e minimercados, chaveiros, borracharias, 

bazares, açougues, bancas de jornal, depósito de material de construção, bicicletarias, 

sapatarias, quitandas, oficinas mecânicas, salões de cabeleireiros, consultórios 

dentários, serralherias, microempresas. 

A escola oferece oportunidades de pesquisas na sala de leitura e no 

laboratório de informática e a quadra poliesportiva fica à disposição da comunidade 

para jogos nos feriados e finais de semana. A comunidade tem ainda, oferecido pela 

Prefeitura, o CEU (Centro de Estudo Unificado), como espaço de cultura e lazer. 

O atendimento médico é feito pela Unidade Básica de Saúde (UBS), único 

recurso da comunidade (ambulatório). Os casos mais graves são encaminhados para o 

Pronto Socorro Municipal ou para o Hospital Geral, ambos localizados na região. Os 

pais procuram, com frequência, a escola para possíveis encaminhamentos, uma vez 

que, deste modo, o agendamento e posterior atendimento médico é mais rápido. 

Ao lado da Unidade Escolar (U.E.), existe uma escola municipal de 

educação infantil (EMEI), além da Unidade Básica de Saúde e uma creche, esta 

mantida por protestantes e conveniada com a prefeitura. Juntas, as quatro atendem à 

demanda social da comunidade. No bairro, há igrejas católicas e evangélicas e centros 
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de umbanda. 

Os alunos são colaboradores e participativos. Muitos apresentam problemas 

de saúde, sejam eles de ordem emocional ou física que, muitas vezes, comprometem a 

aprendizagem. A escola atende, inclusive, um número bastante significativo de alunos 

portadores de necessidades especiais. Hoje, a U.E (Unidade Escolar) conta com o 

apoio da APAE – Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionais, subsidiando o 

atendimento ali feito. O acompanhamento dos pais vem melhorando, eles estão 

colaborando e participando de forma mais efetiva da vida escolar de seus filhos.  

O nível econômico das famílias situa-se na faixa de dois salários mínimos de 

renda. A composição familiar oscila entre quatro e cinco filhos. O grau de escolaridade 

dos pais que era, em média, até a 4ª série do ensino fundamental, tem evoluído muito 

com a ampliação do atendimento, pela educação de jovens e adultos, à demanda da 

comunidade local e adjacências. Muitos pais têm retomado os estudos e, até mesmo 

aqueles que nunca estudaram, estão se matriculando. 

Os alunos que solicitam vaga são jovens e adultos que, por algum motivo, 

não tiveram oportunidade de estudar na idade apropriada, de acordo com o sistema da 

educação básica e, em sua maioria, migraram de diferentes regiões do país em busca 

de uma vida melhor que, acreditam, virá a partir de um “bom” emprego, este, por sua 

vez, cobra-lhes uma escolarização, assim, o estudo passa a ser um meio para se 

chegar a um determinado fim. Atualmente, a UE atende a muitos jovens que, por se 

encontrarem fora da idade escolar, dentre outros, não são atendidos pelo ensino 

regular.  

A partir de pesquisa realizada, na escola referida, pela equipe de gestores 

em turmas dos ciclos I e II, incluindo a educação de jovens e adultos, sobre as 

expectativas dos alunos, obteve-se o seguinte resultado: para a maioria, a escola serve 

para aprender a ler, a escrever e a fazer contas; para outros, a escola tem a função de 

ajudá-los a “ser alguém na vida”; a expectativa de alguns é aproveitar o que se ensina 

na escola, ter uma profissão e conseguir um bom emprego; há, ainda, um grande 

número de alunos que não sabe muito bem o que esperar da escola e diz que só a 

frequenta porque os pais afirmam que isso é importante.  
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5.3 Participantes 
 

                   

Na escola em referência, a educação de jovens e adultos está organizada 

atualmente em quatro etapas, cada uma corresponde a duas séries (atente-se para o 

fato de que não há reprovação entre uma série e outra dentro da mesma etapa), desse 

modo temos: a primeira e segunda etapas correspondem ao ensino fundamental I (1ª, 

2ª, 3ª e 4ª séries); enquanto a terceira e quarta etapas compreendem o ensino 

fundamental II (5ª, 6ª, 7ª e 8ª séries). 

Participaram inicialmente da pesquisa vinte alunos (jovens e adultos, 

homens e mulheres), com idade entre 14 e 39 anos, estudantes da quarta etapa da 

educação de jovens e adultos, equivalente às 7ª e 8ª séries do ensino fundamental II, 

no período noturno.  

A turma foi dividida em grupos com cinco estudantes cada, para aplicação 

das sessões de intervenção, pré-teste e dois pós-testes. No decorrer da pesquisa, 

alguns alunos faltaram, outros desistiram dos estudos e outros ainda voltaram para sua 

terra natal. Assim, o número inicial, que era de vinte participantes, ficou reduzido a 

doze, na etapa final. A saber: três do sexo masculino, cujas idades são 16, 17 e 20 

anos; e nove do sexo feminino, com 14, 21, 24, 28, 32, 34, 36, 38 e 39 anos. Todos 

com experiência anterior no ensino regular. 

 
 
5.4 Procedimentos e instrumentos  

 

 

Inicialmente, aplicamos o pré-teste, de maneira coletiva, aos vinte 

participantes. O tempo para a atividade foi deixado em aberto, alguns levaram de 40 a 

80 minutos.  

Concluída a atividade inicial, foi aplicado um questionário de caracterização 

dos participantes com questões referentes à vida escolar, à leitura e à escrita (ver 

anexo 1). 
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As sessões de intervenção tiveram início dois dias após a aplicação do pré-

teste, visando a favorecer a habilidade de produção escrita de narrativas e a verificar 

seus efeitos na produção de textos dos participantes da pesquisa, além de observar 

como essa capacidade se apresenta nesse público-alvo, já que, segundo pesquisa de 

Spinillo (2003, p. 129), essa habilidade se mostra de maneira mais completa em 

crianças a partir dos nove anos.  

A metodologia empregada neste estudo foi a mesma utilizada por Spinillo 

(2003), com algumas adaptações, já que esta pesquisa é parcialmente uma replicação 

daquela por ela realizada. Sendo assim, a mesma constou de:  

- pré-teste: que consistiu na produção de histórias escritas com tema 

fornecido pelo examinador ao coletivo; 

- intervenção: com três sessões, em que foram aplicadas duas atividades em 

cada, para os alunos organizados em grupos com três participantes; 

- pós-teste 1 – decorridos três dias das sessões de intervenção – em que, 

semelhantemente ao pré-teste, solicitou-se uma produção de histórias com tema 

fornecido pelo examinador, de forma coletiva, isto é, aos doze participantes; 

- pós-teste 2 – após 10 dias da realização do primeiro, com o objetivo de 

verificar a permanência dos efeitos. 

 
 
5.4.1 O pré-teste            
                  
 
O aplicador escreveu na lousa a seguinte comanda: “Escreva uma história 

(narrativa) com o seguinte título: um passeio no parque Ibirapuera”. 

Concomitantemente, foi fornecida a cada participante uma folha pautada com o título 

impresso. Em seguida, foi solicitado que escrevessem uma história a partir do tema 

sugerido, a fim de se averiguar o conhecimento dos alunos a respeito da estrutura de 

narrativas, de forma que fosse possível a verificação da habilidade metatextual em 

suas produções. Antes de iniciarmos a tarefa, caracterizamos as partes da estrutura 

narrativa, seus elementos peculiares, e nos colocamos à disposição para os 
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esclarecimentos que fossem necessários. A duração da atividade foi deixada em 

aberto, uma vez que se procurou respeitar o tempo do aluno, o que variou entre 40 a 

80 minutos para o término. 
 
 
5.4.2 As sessões de intervenção 
 
 
A intervenção aqui realizada seguiu modelo de Spinillo (2001), que propôs 

uma série de atividades voltadas para uma reflexão explícita, deliberada sobre a 

estrutura do texto, ou seja, seus componentes, organização hierárquica e convenções 

linguísticas. A partir do esquema narrativo, próprio de histórias, foi adotada uma 

particularidade da metalinguística: a habilidade metatextual. 

As sessões de intervenção ocorreram na Sala de Leitura da Unidade 

Escolar, sem a presença da professora titular, que liberou, gentilmente, os alunos para 

participarem das atividades.  

Foram realizadas três sessões, cada uma organizada em duas partes. Na 

primeira sessão, em 30/10/2009, houve pré-teste coletivo, em que se contou com a 

presença de vinte alunos, os quais participaram das atividades 1 e 2, em 04/11/2009. 

No entanto, o número de alunos foi diminuindo gradativamente nas sessões seguintes, 

que ocorreram em 06/11/2009, com atividades 3 e 4, e quatro dias depois, em 

10/11/2009, com as atividades 5 e 6, respectivamente. Finalmente, no pós-teste 1, em 

13/11/2009 e no pós-teste 2, decorridos dez dias, 23/11/2009, havia exatos doze 

alunos.  

Alguns procedimentos foram adotados durante as sessões, tais como: 

• Leitura dos textos em voz alta pelo pesquisador, juntamente com o jovem/ 

adulto, minimizando, possíveis dificuldades de decodificação (quando necessárias, as 

atividades foram repetidas); 

• Justificativas, de forma sistemática, solicitadas aos participantes; 

• Feedback às respostas e ações dos jovens/ adultos, seguidas de 

correções, intervenções complementares e explicações por parte do examinador; 
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• Fornecimento de informações, esclarecimentos (tira-dúvidas), no caso de 

respostas adequadas e/ ou inadequadas.  

Inicialmente, havia quatro grupos com cinco participantes cada, no entanto, 

devido à desistência de alguns, os demais foram reagrupados, ficando apenas três 

estudantes em cada um. Esta intervenção teve como objetivo, por meio das atividades 

propostas, levar o aluno a identificar, analisar e refletir sobre os componentes 

estruturais da história, bem como sua organização e convenções linguísticas. 

As atividades ocorreram em três sessões, sendo que cada uma foi composta 

por dois tipos de atividades diferentes, com duração, em média, de cento e vinte 

minutos cada. Levamos em conta, nesta pesquisa, apenas os doze alunos que 

participaram de todas as sessões, já que nosso objetivo é verificar a evolução quanto à 

produção de histórias. 

Para a realização das atividades, foram utilizados nove contos, relativamente 

curtos, oriundos das narrativas orais de diversos países, todos constam na obra Volta 

ao mundo em 52 histórias (PHILIP, 1998). Os textos foram digitados e utilizados da 

seguinte forma:  

 

• Primeira sessão 

 

Atividade 1: Instrução explícita sobre as partes da história e do que trata cada uma 

 

 

Começamos distribuindo o conto popular, norueguês, anônimo, “Mentira” 

(anexo 3.1), cujas partes estruturais constituintes - começo, meio e fim - foram 

marcadas por diferentes cores: azul, vermelho e verde, respectivamente. O objetivo era 

evidenciar cada uma dessas partes, bem como fornecer instruções explícitas sobre 

elas. Lemos o conto e explicamos que a parte azul correspondia ao início da história, 

na qual são apresentadas os personagens e a cena (contexto, isto é, o lugar e o tempo 

em que as coisas ocorrem). O meio da história – parte do texto em vermelho – continha 

o que acontece: a ação dos personagens, os problemas por elas enfrentados e que 

precisam ser solucionados. A parte em verde correspondia ao fim da história, em que 
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se apresentava o modo como terminava, se as personagens solucionavam e como 

solucionavam o problema que tinham para resolver. Demos ênfase às convenções 

linguísticas próprias de abertura de história (“Era uma vez...”) e de fechamento (“...e 

foram felizes para sempre...”) . 

 

 

Atividade 2: Identificação das partes da história 

 

 

Na atividade 2, os participantes receberam o conto surinamês “A irmã 

desconhecida” (anexo 3.2), sobre o qual elaboramos algumas questões a respeito das 

personagens, do tempo e do local da narração (começo); dos eventos e ações das 

personagens, seus objetivos e problemas enfrentados (meio); e de como terminou a 

história, como as personagens solucionaram o problema, o que aconteceu para que 

atingissem seus objetivos (final).   

Feito isso, e já tendo sido explicadas as convenções linguísticas típicas de 

história, solicitamos ao aluno para identificar e pintar as três partes do texto, abordadas 

na atividade 1, de acordo com as cores correspondentes: início em azul, meio em 

vermelho, e o fim em verde. Para tanto, fizemos novamente a leitura do texto, fazendo 

pausas significativas entre as frases, perguntando se a passagem lida correspondia ao 

começo, ao meio ou ao fim da história. Ao término, lemos todo o conto, evidenciando a 

integração entre as partes. 

 

 

• Segunda sessão  

 

Atividade 3: Coordenação de gravuras com as partes da história 

 

Foram usadas sete cartas com a imagem de um golfinho fragmentado – 

cabeça, corpo e rabo – dividida em: duas cartas para a cabeça; três, para o corpo; e 

duas, para o rabo. Cada carta correspondia a uma parte do conto vietnamita “A mosca” 
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(anexo 3.3), que era lido pelo examinador.  

As sete gravuras foram apresentadas em sequência sobre a mesa do aluno: 

duas relativas ao começo da história; três, ao meio; e duas, ao fim. À medida que o 

texto era lido, procurávamos estabelecer um paralelo entre uma gravura e a parte da 

história à qual ela se referia, acrescentando-lhe explicações.  

Logo em seguida, embaralhamos as gravuras e solicitamos aos alunos que 

indicassem aquelas relativas ao começo, ao meio e ao fim da história, com justificativa 

de sua escolha. 

Após esta classificação, a título de verificação de aprendizagem, 

apresentamos o meio de uma narrativa inglesa – “A história sem fim” – (anexo 3.4), aos 

alunos, em folha pautada, solicitando-lhes que completassem a história com as partes 

que faltavam. 

 

 

Atividade 4: Identificação das partes e complementação de histórias incompletas 

 

 

A atividade 4 consistia em o aplicador ler o conto zairense “Os gêmeos” 

(anexo 3.5), invertendo as partes do texto, ou seja, iniciava-se pelo fim, pedindo aos 

participantes que identificassem que parte era aquela; o mesmo procedimento era feito 

em relação ao meio e, por último, ao início, deste mesmo conto. 

Em seguida, utilizou-se: o conto queniano “O homem de muitas formas” 

(anexo 3.6), lendo-se o meio do texto para que o participante identificasse a parte lida. 

Uma vez identificada, o aluno deveria completar a história, acrescentando as demais 

partes coerentemente, de modo que a parte lida estivesse presente no texto oralmente 

produzido.  

Semelhantemente ao conto queniano, foi feita a mesma atividade, desta vez 

com o conto português “A moça das pérolas” (anexo 3.7), lendo, agora, o início da 

história, para que o aluno o identificasse, e produzisse o meio e o fim de modo 

coerente e articulado à parte lida. Quando necessário, fazia-se alusão ao quebra-

cabeça do golfinho, mostrado anteriormente. 
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• Terceira sessão  

 

Atividade 5: Montagem de baralho com o auxílio do examinador 

 

Nessa atividade, apresentamos seis cartas em forma de baralho, 

observando que ali continha duas histórias misturadas, cada uma, formada por três 

cartas: relativas ao começo, ao meio e ao fim. A tarefa consistia em que cada aluno – 

com as cartas em mãos – conseguisse montar os dois contos, recompondo o começo, 

o meio e o fim de cada um. Um era o conto japonês “A mulher de neve” (anexo 3.8)  e 

o outro era o conto espanhol “Adeus, pãozinho” (anexo 3.9). 

O aluno lia as seis cartas uma a uma e, em seguida, montava as duas 

histórias presentes no baralho de forma que as três partes formassem um texto 

completo, coeso e coerente. Quando necessário, os alunos eram auxiliados. Montadas, 

as duas histórias foram lidas na íntegra.  

 

 

Atividade 6: Montagem de baralho de forma independente 

 

Essa atividade foi desenvolvida semelhantemente à anterior, exceto por 

trazer mais um item complicador, já que desta vez eram três histórias. Sendo assim, 

utilizamos um baralho com nove cartas, contendo: o conto trinitário “Grilo, o adivinho” 

(anexo 3.10); o conto japonês “Pequetito” (anexo 3.11); e “A alma e o coração da 

baleia” (anexo 3.12), do Alasca.  

Nossa participação, nesse momento, foi menos direta, proporcionando que o 

aluno realizasse, individualmente, a montagem das histórias de forma independente, 

auxiliando-o, exclusivamente, na leitura de cada carta. Montadas, as histórias foram 

lidas na íntegra. 

 
 

5.4.3 Os pós-testes 
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Foram realizados dois pós-testes. O pós-teste 1 foi feito em 13/11/2009, e o 

pós-teste 2 ocorreu em 23/11/2009, isto é, dez dias depois da sessão de intervenção 

anterior.                    

No pós-teste 1, indicamos o tema “Um passeio no zoológico” e solicitamos 

aos participantes que escrevessem novas produções. Para que eles fizessem essa 

atividade, fornecemos folha pautada e a comanda foi, também, escrita na lousa.  

No pós-teste 2, repetimos o tema do pré-teste, ou seja,  “Escreva uma 

história (narrativa) com o seguinte título: um passeio no parque Ibirapuera”, a fim de 

verificar a evolução. 

 

 

5.5 Procedimento de análise 
                      
 
O presente estudo objetivou investigar as noções iniciais ou espontâneas 

que os participantes apresentam sobre um conceito específico – no caso, uma história 

–, utilizando-se de sessões de intervenção (treinamento), em que instruções e 

explicitações a respeito da estrutura de história foram fornecidas; e dois pós-testes que 

examinaram as noções apreendidas pelos participantes após a intervenção.   

 Analisamos os dados comparativamente entre pré- e pós-testes 1 e 2. Para 

isso, classificamos as produções dos alunos em quatro categorias, descritas a seguir, o 

que nos possibilitou examinar se existem diferenças entre o desempenho no pré- e 

pós-testes 1 e 2 e se essas diferenças poderiam ser atribuídas à intervenção realizada. 

A seguir, descrevemos as quatro categorias de produção que têm por 

embasamento o sistema de análise apresentado originalmente por Rego (1986), e 

posteriormente adaptado por Spinillo (1991, 1993) e Spinillo e Pinto (1994). 

Descrição das categorias: 

• Categoria I – Não-histórias: palavras, frases, poesia, música; 

• Categoria II – Introdução da cena e dos personagens, e uso de 

marcadores linguísticos convencionais de início de história (“Era uma vez...”); 
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• Categoria III – Além da introdução da cena e dos personagens, nota-se a 

presença de uma ação que indica o esboço de uma trama/ situação-problema; 

• Categoria IV – Histórias completas, com estrutura narrativa elaborada.  



58 

 

   

 

    6  RESULTADOS 
 
 
Neste capítulo, apresentamos os resultados da presente pesquisa, desde a 

caracterização dos participantes, passando pela análise do questionário, até uma 

reflexão sobre a evolução apresentada nas produções escritas.  

 

 
6.1 Características sócio-demográficas dos participantes (ver anexo 1) 
 
 

A idade dos participantes ao deixarem de cursar o ensino regular é bastante 

variável, mas todos o fizeram ainda muito cedo: o mais novo com doze e o mais velho 

com dezenove anos, sendo destaque  o abandono escolar aos catorze e quinze e, 

sobretudo, aos dezesseis anos de idade.  

Dentre os principais motivos pelos quais pararam de cursar o ensino regular, 

sobressaem-se: seis alunos, por necessidade de trabalhar e vinda para São Paulo; 

dois, por falta de professor e dificuldade para encontrar escola; outros dois, por 

repetência; um, por motivos pessoais (desavença na família); e outra, por gravidez. 

No que tange ao gosto pela leitura, dentre os gêneros preferidos, tivemos as 

seguintes respostas (é apresentada aqui a frequência das diferentes respostas, 

podendo o mesmo indivíduo dar várias respostas): 8 preferências por livros; 5 

preferências por revistas; 4, jornais; 3, bíblia; 2,  gibis; 3, folhetos; e 1 todas as 

anteriores.  

Já em relação ao gosto pela escrita, sobre os gêneros prediletos, houve os 

seguintes resultados: 7 preferências por cartas; 5 por lista de compras; 3, histórias; 3, 

diários; e 2, bilhetes. 

Todos os participantes frequentaram o curso regular e, em relação à sua 

permanência, verificamos que esta ocorreu, em média, entre dois a quatro dos 

primeiros anos de escolarização, com exceção de alguns que frequentaram por mais 

tempo (5 a 8 anos). A desistência do curso ocorrera quando os estudantes tinham, na 
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maioria das vezes, idade entre 12 a 19, com maior incidência concentrada nos 16 anos.  

Dentre os motivos que os levaram a interrupção dos estudos, são 

mencionados os seguintes fatores: necessidade de trabalhar e vinda para São Paulo; 

ausência dos professores, dificuldade para encontrar vaga em escola próximas as suas 

residências, gravidez não-planejada e às vezes precoce, dificuldade de aprendizagem,  

reprovação, motivos pessoais e/ ou conflitos familiares. 

No que diz respeito à leitura, 60% dos participantes afirmam apreciá-la, em 

oposição aos demais que confessam não se sentirem tão atraídos. Resultados 

semelhantes encontramos quanto ao gosto pela escrita, com percentual de 76 % da 

amostra.  

Em relação aos portadores de textos, notamos a preferência por livros, 

revistas e jornais, respectivamente, havendo também destaque significativo à Bíblia e a 

folhetos publicitários. 

Para a escrita, os principais gêneros escolhidos revelam a preferência por 

cartas pessoais e listas de compras, cabendo destaque para histórias (narrativas) e 

anotações em agendas e diários. 

 

 

6.2 A produção de narrativas antes e depois da intervenção 
 

 

Agora, serão apresentados os resultados obtidos no pré-teste e nos pós-

testes 1 e 2, que mostram a produção de narrativas antes e depois da intervenção.  

No quadro I, são definidas as categorias que foram utilizadas para análise 

das narrativas. 
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Quadro I: Descrição das 4 categorias utilizadas para análise  e número 
de respostas classificadas em cada uma delas, no pré-teste, no pós-teste 1 e no 
pós-teste 2  

 
           Definição das categorias Pré-teste Pós-teste 1 Pós-teste 2

 

I 

 

 

Não histórias - relatos, palavras 
desconexas, frases soltas, descrição de 
ações; não se atém ao tema/gênero: 
(músicas e poesias) 

 

2 

 

0 

 

0 

 

II 

 

 

 

Introdução da cena e dos personagens, 
esboço subentendido de uma situação 
problema; ausência de conflito, uso de 
marcadores linguísticos convencionais de 
inicio de história (Era uma vez, Em um dia 
ensolarado, Numa tarde de domingo...) 

 

 

6 

 

 

8 

 

 

4 

 

III 

 

 

Além da introdução da cena e dos 
personagens, observa-se a presença de 
uma ação que sugere uma trama/situação-
problema; Um projeto de texto com autoria, 
esboço de conflito ainda que incipiente. 

 

 

4 

 

 

4 

 

 

6 

 

IV 

 

 

Histórias completas, com estrutura narrativa 
elaborada (bem articulada/ relacionada com 
sequência e clímax); 

Além da introdução e da situação problema 
observa-se a presença de um desfecho 
(explicitado ou não). 

As histórias podem apresentar uma final 
convencional (e foram felizes para 
sempre...). 

 

 

 

0 

 

 

 

0 

 

 

 

 

2 
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Note-se que, na categoria I, no pré-teste, apenas dois alunos produziram 

não histórias, limitando-se a relatos, palavras desconexas ou frases soltas, bem como 
apresentaram alguma dificuldade na compreensão para atender ao gênero ou ao tema 
solicitado. Entretanto, já no pós-teste 1, e mantendo-se no pós-teste 2, a categoria foi 
zerada. 

Houve seis participantes que, no pré-teste, foram classificados na categoria 
II, ou seja, produziram histórias elementares, sem conflito, paráfrases, ou com 
acentuados problemas coesivos; entretanto, esse número, que aumentou no pós-teste 
1, revelando um avanço no nível da produção, reduziu-se pela metade no pós-teste 2, 
indicando um dado preocupante se visto isoladamente, mas podendo revelar uma 
evolução para categoria seguinte, se analisarmos o conjunto. 

Na categoria III, no pré e pós-teste 1, ocorre um equilíbrio dos alunos, uma 
vez que se observa na história produzida a presença de uma ação que sugere uma 
trama/ situação-problema, um projeto de texto com autoria, enfim, um esboço de 
conflito, característica da narrativa.      

Na categoria IV, não encontramos participantes no pré-teste nem no pós-
teste 1, o que revela uma evolução, já que dois alunos apresentam, no pós-teste 2, a 
condição fundamental para produzirem histórias completas, com estrutura narrativa 
elaborada, relacionada e articulada com sequência e clímax, ou seja, a habilidade 
metatextual, como resultado das sessões der intervenção. 

Como se pode ver, as sessões de intervenção beneficiaram os alunos no 
desenvolvimento da habilidade de escrita, particularmente da escrita de narrativas/ 
histórias. 
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Quadro II: Comparativo dos Resultados do Pré e dos Pós-testes 1 e 2 
 

Participantes Pré-teste Pós-teste 1 Pós-teste 2 Resultado Sexo Idade
Aluno 1 Cat. III Cat. III Cat. III Man/ Man Fem. 21 
Aluno 2 Cat. II Cat. II Cat. III     Man/ Evol Fem. 38 
Aluno 3 Cat. II Cat. II Cat. III Man/ Evol Fem. 39 
Aluno 4 Cat. II Cat. II Cat. III Man/ Evol Fem. 32 
Aluno 5 Cat. III Cat. III Cat. III Man/ Man Fem. 14 
Aluno 6 Cat. II Cat. III Cat. IV Evol/ Evol Fem. 36 
Aluno 7 Cat. I Cat. III Cat. II Evol/ Regr Fem. 28 
Aluno 8 Cat. II Cat. II Cat. II Man/ Man Masc. 16 
Aluno 9 Cat. III Cat. II Cat. II Regr/ Man Fem. 34 

Aluno 10 Cat. I Cat. II Cat. IV Evol/ Evol Masc. 20 
Aluno 11 Cat. II Cat. II Cat. III Man/ Evol Masc. 17 
Aluno 12 Cat. III Cat. II Cat. II Regr/ Man Fem. 24 

Favor, leia-se: Regr= Regressão, Man= Manutenção, Evol= Evolução. 

 

No grupo analisado, a evolução mais significativa ocorreu com o aluno 10, 

saltando da categoria I, no pré-teste, para a categoria IV, no pós-teste 2. Cinco dos 

participantes, partindo da categoria II, ou seja, já produzindo histórias mais definidas, 

no pré-teste, atingiram a categoria III no pós-teste 2, excetuando-se o aluno 6, que 

chegou à categoria máxima, isto é, a IV. Em relação ao aluno 7, não consideramos que 

houve regressão, uma vez que este evoluiu da categoria I no pré-teste, para a 

categoria II no pós-teste 2, apesar do declínio ocorrido entre os pós-testes 1 e 2. 

 Preocupa-nos, entretanto, o ocorrido entre os alunos 9 e 12, acreditamos 

que podem não ter assimilado completa e devidamente a proposta das atividades de 

intervenção, ou mesmo que estas não tenham ocorrido em número adequado para 

eles, ou ainda que, por já se apresentarem na categoria III desde o pré-teste, não se 

sentiram desafiados às novas produções, considerando que, por mais que se 

esforçassem, evoluiriam, apenas, uma categoria. 

 



63 

 

   

 
CONCLUSÕES 

 
 

O presente estudo corrobora resultados da pesquisa de Spinillo (2003), que 

seguiu o esquema clássico de estudo de intervenção, obtendo resultados positivos. 

Nesta pesquisa, revelou-se que a intervenção realizada parece ter produzido 

progressos na escrita de narrativas para a maioria dos participantes.  

Uma vez realizada a intervenção, alguns dos Jovens e Adultos que, 

anteriormente, produziam histórias incompletas e elementares, passaram a produzi-las 

de modo mais estruturado e elaborado, excetuando-se quatro alunos que já escreviam 

narrativas com clímax (categoria III). 

Entretanto, a intervenção não produziu o mesmo efeito para todos. 

Deixamos, então, esse desafio como sugestão para outros pesquisadores. Sabemos 

que não existe receita pronta e que o que vale para um pode ser ineficiente para outro, 

porém, este fato não invalida a credibilidade ou o mérito do processo. Note-se que dois 

estudantes evoluíram para a categoria IV e, por outro lado, nenhum permaneceu na 

categoria I, em vez disso, os alunos chegaram a categorias seguintes a que se 

encontravam no pré-teste.  

Ensinar, na sala de aula, a produzir narrativas não parece ser uma atividade 

frequente nas nossas escolas. Os resultados apontam para a necessidade de se 

introduzir práticas que envolvam esse procedimento, uma vez que, conforme 

acreditamos, se uma atividade for planejada e o professor souber exatamente o que 

pretende com ela e quais habilidades serão desenvolvidas, bem como os pré-requisitos 

necessários para atingi-las, é possível, sim, que uma tarefa se converta em ensino, e 

consequentemente, ocorra a aprendizagem significativa e que pode ser observada 

após certo tempo de sua ocorrência, como notamos, na maioria dos casos, nos pós-

testes 1 e 2 .  

Os resultados nos possibilitam afirmar que há evidências de que a 

capacidade de produzir histórias pode ser desenvolvida a partir de uma intervenção 

voltada para a habilidade metatextual.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 
 

O analfabetismo, comumente, origina-se da ausência de escolarização, ou 

ainda quando esta ocorre de modo ineficaz, resultante de um sistema educacional mal-

estruturado, carente de recursos e, sobretudo, conduzido por uma política de redução 

de custos. 

A erradicação ou diminuição significativa do analfabetismo exige na prática 

que seja assegurada uma educação gratuita e de qualidade para todos os cidadãos 

desde os primeiros anos escolares, para que assim, não haja necessidade de uma 

política educacional reparatória quando o indivíduo se torne adulto, haja vista que o 

analfabetismo decorre, quase sempre, de uma situação social, cuja distribuição injusta 

de bens, materiais e inclusive culturais, torna-se um ponto crucial a ser combatido. 

Vimos, ao longo deste trabalho, que a história da Educação de Jovens e 

Adultos, no Brasil, tem estado à mercê das diferentes tendências de poder, sem que 

tenha havido uma linha político-pedagógica a que lhe desse continuidade.  

A leitura e a escrita são meios que possibilitam o acesso a informações e à 

comunicação entre os indivíduos e grupos, garantindo a perpetuação e transmissão de 

conhecimentos a gerações futuras. Dessa forma, seu domínio torna-se imprescindível 

às pessoas para que estas se tornem autores de sua própria história, conhecedoras 

das reais relações políticas existentes na sociedade, permitindo-lhes uma emancipação 

educacional, cultural, econômica e social, de modo não só teórico, mas, sobretudo, 

prático. 
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        ANEXO 1   

CARACTERIZAÇÃO SÓCIO-DEMOGRÁFICA DOS PARTICIPANTES  

 
QUESTIONÁRIO – Educação de Jovens e Adultos 

Escola Municipal de Ensino Fundamental 

NOME:______________________________________________________________ 

IDADE_____________________________  SEXO______________________ 

 

1) Você frequentou o ensino fundamental antes da educação de jovens e adultos? 
 
     (    ) sim      (    ) não 
 
 
2) Se você respondeu sim à questão anterior, quantos anos ficou no ensino fundamental? 
        (    ) só 01 ano     (    ) 2 a 4 anos (    ) 5 a 8 anos 

 

3) Que idade você tinha quando deixou o ensino regular? _______ anos. 

 

4) Por que você deixou o ensino regular? _______________________________________ 

 

5) Você gosta de ler? (  ) muito      (  ) pouco    (  ) não gosta 

 

6 ) O que você lê? (  ) revistas (  ) jornais (  ) livros (  ) bíblia (  ) gibis 

(   ) folhetos de supermercados (  ) outros      qual? 

 

7) Você gosta de escrever? (  ) gosta muito (  ) gosta um pouco  (  ) não gosta 

 

8) o que você escreve? (  ) carta (  ) histórias (narrativas) (  ) bilhete 

(  ) diário (  ) lista de compras (supermercado) 
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ANEXO 2 - QUADROS 

Quadro III: Análise Evolutiva das Produções 
ParticipantesTrecho da  

Primeira          
Produção 

Análise da 
Primeira     
Produção 

Trecho de 
Produção           
em que houve 
evolução   

Análise da  
Produção em  
que houve  
evolução 

Resultado 

Aluno 2 

 

“... andamos de 
bicicleta, jogamos  
bola e na hora do 
lanche colocamos 
uma toalha no 
chão e foi um 
banquete, com 
bolo, torta e 
refrigerante.” 

Predomínio 
de descrição. 
Ausência de 
conflito. 

“... o meu 
esposo chegou 
até mim e 
falou: vamos 
ao parque com 
as crianças 
para eles se 
divertir um 
pouco, então 
eu falei: é uma 
boa idéia. Logo 
então arrumei 
as crianças. 

“Quando de 
repente meu 
filho Mateus 
veio correndo 
em nossa 
direção, muito 
assustado 
falando que o 
Guthierre tinha 
caído da 
bicicleta...”  

Texto menos 
descritivo com 
uso de 
diálogo; 

Apresentação 
de conflito 
ainda que 
incipiente. 

Evoluiu da 
Categoria II para 
III no pós-teste 2 

Aluno 3 

 

xxxxxxxxx Ausência de 
conflito 

“... arrumei as 
coisas e 
fumos. 
Peguemos a 
perua até o 
Terminal 
Varginha 
depois 
descemos e 
pegamos o 
ônibus Largo 
São Francisco 
e descemos no 
ponto do 

Apresentação 
de conflito 
ainda que 
incipiente 

Evoluiu da 
Categoria II para 
III no pós-teste 2 
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Parque”. 

Aluno 4 

 

“... voltamos a 
falar na 
separação que 
tivemos do pai 
deles, era um 
assunto muito 
difícil de ser 
falado... e quando 
de repente 
olhando para o 
lado vi um 
homem bonito e 
que me chama a 
atenção”. 

Interrupção 
da situação 
problema, 
não retoma a 
idéia 
apresentada 
e finaliza sem 
relacionar 
com a 
situação 
inicial. 

“... preparava 
as comidas e 
bebidas”. 

“E foi quando 
demos falta da 
Maria e 
começamos ir 
procurar e 
nada de 
encontrar...” 

Apresentação 
de conflito 
ainda que 
incipiente. 

Evolui da 
Categoria II para 
a III no pós-teste 
2. 

Aluno 6 

 

xxxxxxxxxxx Ausência de 
Conflito 

“... derrepente 
um macaco se 
soltou ficamos 
apavorado em 
ver aquilo”. 

“... Foi quando 
socorro 
chegou e 
pegando e 
prendendo 
aquele bicho 
que estava 
solto. Mas tudo 
acabou sendo 
assim um dia 
mas feliz e 
maravilhoso.” 

Apresentação 
de conflito, 
com desfecho 
pouco 
articulado, 
mas bem 
relacionado. 

Evoluiu 
sucessivamente 
da Categoria 2 
para 3 e desta 
para 4. 

Aluno 10 

 

“... o pai chamou 
sua esposa 
Joana para dar 
uma volta na roda 
gigante... e o filho 
decidiu ir no 
carrinho de bate 
bate...” 

Não atendeu 
o tema, 
descreveu 
brinquedos 
que não há 
Parque do 
Ibirapuera. 

Ausência de 
conflito 

“ Certa manhã 
uma família 
muito unida 
resolveu ir no 
Jardim 
Zoológico.” 

“... a mãe que 
se preocupava 

Apresentou 
melhorias na 
Introdução.  

Elaboração de 
conflito 

Evolui 
sucessivamente 
da Categoria 1 
para 2 e desta 
para 4. 
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muito com os 
filhos avisou 
descanse a 
barriga uns 
dez minutos e 
depois volte a 
jogar bola...” 

“... Tá vendo 
que a sua 
teimosia 
provocou 
agora vamos 
embora 
perdemos o 
passeio por 
causa da sua 
teimosia...”. 

Aluno 11 

 

xxxxxxxxxxxxx Ausência de 
conflito 

“Numa noite de 
Sábado...” 

“... só a minha 
prima 
Fernanda que 
caiu de 
bicicleta, mas 
o resto do dia 
foi muito legal.”

“... o carro do 
tio estava com 
o pinel murcho, 
mas ele 
arrumou 
rapidinho e 
fomos 
embora.” 

Apresentou 
melhorias na 
introdução.  

Elaboração de 
conflito 

Evolui da 
categoria 2 para 
a 3. 
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Quadro IV: Análise da Manutenção dos Resultados 
 

Participantes Trecho da 
Primeira 
Produção 

Análise da 
Primeira 
Produção 

Trecho 
das 
Produções 
que 
manteve 
os 
resultados 

Análise das 
Produções 

Resultados 

1 xxxxxxxxx Ausência de 
continuidade 
do conflito. 

Xxxxxxx Melhora na 
Introdução, 
descreve melhor 
os personagens; 

Apresenta conflito 
incipiente, pouco 
elaborado. 

Manteve-se na 
Categoria 3 

5 

 

xxxxxxxxxxx Conflito 
incipiente 

xxxxxxx Conflito pouco 
relacionado com a 
situação inicial. 

Manteve-se na 
Categoria 3 

8 

 

xxxxxxxxxxx Ausência de 
conflito, 
mero relato. 

 

Xxxxxxx Ausência de 
conflito 

Manteve-se na 
Categoria 2 
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Quadro V: Análise da Regressão dos Resultados 
Partici-
pantes 

Trecho da 
Primeira 
Produção 

Análise da 
Primeira 
Produção 

Trecho das 
Produções  

Análise das 
Produções  

Resultado da 
Evolução 

Aluno 7 “ Ibirapuera 
é um parque 
maravilhoso, 
espetacular..
Por isso 
entendemos 
que o 
Parque 
proporciona 
também 
muita 
segurança.” 

Faz um 
Comentário 
sobre o Parque 
da Ibirapuera 

“Era uma vez 
uma família que 
foi passear no 
Zoológico...” 

Maria e seus 
três filhos 
estavam 
deslumbrados 
por tanta 
beleza...” 

“... o pequeno 
logo sumiu da 
mãe e foi até a 
jaula onde fica 
as cobras, 
quando uma 
cobra escapuliu 
e quase pegava 
o pequeno.” 

“Viram todos 
bichos, 
conheceram 
todos tipos de 
animais e o dia 
deles foram 
maravilhoso e 
eles foram para 
casa felizes”.  

Apresenta 
introdução.  

Descreve 
personagens. 

Apresentação de 
conflito. 

Apresentação de 
desfecho. 

Ausência de 
conflito. 

Iniciou na 
Categoria 1 
evoluiu para 3 e 
regrediu para 2 

 

Aluno 9  Falta de 
articulação 
entre o inicio da 
história e o 
desfecho. 

 Permanece 
apenas no 
planejamento da 
ação, não dá 
continuidade a 
trama. 
Ausência de 
conflito. 

Iniciou na 
Categoria 3 e 
regrediu para a 
2 e se manteve 
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ANEXO 3 – CONTOS UTILIZADOS 

 

3.1 MENTIRA 
  

Era uma vez um rei que tinha uma filha terrivelmente mentirosa. 

Um dia ele anunciou que quem conseguisse mentir mais que a princesa e no fim a 

fizesse dizer “Mentira!” ganharia sua mão e metade do reino. Muitos rapazes tentaram superá-

la e fracassaram. 

Até que três irmãos se apresentaram. O primeiro entrou no palácio cantando vitoria 

antes do tempo e saiu cabisbaixo. O segundo entrou todo gabola e saiu encolhido de 

vergonha. O terceiro, chamado Cinzinha, entrou sem dizer nada e ficou no pátio, esperando. 

“Este lugar aqui é meio pequeno, não?”, comentou, quando a princesa apareceu na 

sua frente. 

“Pequeno coisa nenhuma! Fique sabendo que nosso pátio é tão grande que, se a 

gente puser um pastor em cada ponta e mandar os dois tocarem o berrante, um não vai ouvir o 

outro”, rebateu a mentirosa. 

“Ora, o nosso é muito maior!”, replicou Cinzinha. 

“Uma vez tosquiamos uma ovelha e só precisamos esperar que ela desse uma 

volta completa no pátio para tosquiá-la de novo...” 

“Pode ser... Mas aposto que vocês não têm um boi como o nosso!”, a princesa 

falou. “Ele é tão grande, tão grande, que, se carregar um homem em cada chifre, um não 

consegue alcançar o outro nem estendendo o braço!” 

“Você precisa ver nosso boi, Cinzinha falou. “Ele, sim, é tão grande, tão grande, 

que, se um homem tocar trombeta num de seus chifres, quem estiver no outro chifre não vai 

escutar nadinha!” 

“Pode ser...”, disse a princesa, franzindo a testa. “Mas aposto que vocês não têm 

vacas como as nossas. Elas dão tanto leite, tanto leite, que não cabe em baldes, só em barris! 

E depois a gente despeja todo esse leite numas cubas enormes e faz queijos do tamanho de 

um carroção!” 

“É mesmo?”, Cinzinha perguntou, com ar de pouco – caso. “Pois para recolher o 

leite de nossas vacas precisamos usar tonéis enormes, que despejamos nos tanques de nossa 

cervejaria para fazer queijos do tamanho de uma casa. Quem pisava a massa era nossa velha 

égua, mas um dia ela sumiu naquele mar de soro. Só a encontramos sete anos depois, quando 
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acabamos de comer o queijo. A égua estava vivinha da silva, mas tinha quebrado a coluna; eu 

a remendei com um pinheirinho, e ela ficou nova em folha. Acontece que o pinheirinho cresceu 

dentro da égua e virou um pinheirão tão alto que eu subi por ele e cheguei ao céu. Então vi a 

Virgem Maria transformando a espuma do mar em cordas. Eu estava lá, olhando, quando o 

pinheirão não agüentou mais meu peso e se partiu; fiquei pendurado numa nuvem, sem saber 

o que fazer. Foi aí que a Virgem  me deu uma corda, e eu desci por ela, indo cair numa toca de 

raposa. E sabe quem eu vi naquele buraco? Minha mãe e seu pai, consertando sapatos velhos! 

Nem bem me levantei, os dois começaram a discutir, e minha mãe deu”. um sopapo tão forte 

na orelha do seu pai que os bigodes dele se encresparam.” 

“Mentira!”, a princesa exclamou. “Meu pai nunca foi sapateiro e nunca apanhou de 

ninguém!” 

Foi assim que Cinzinha ganhou a mão da princesa e ainda a metade do reino 

 

3.2 A IRMÃ DESCONHECIDA 

 
Um rei tinha doze filhos e queria muito que sua mulher desse à luz uma menina. 

“Se isso acontecer”, dizia-lhe, “matarei todos esses moleques”. 

Pouco depois a rainha ficou grávida. O rei precisou partir para uma guerra, mas 

ordenou que, se ela tivesse uma filha, devia mandar executar todos os varões. 

Assim que o marido virou as costas, a mulher chamou a criançada e falou: “Fujam! 

Se eu tiver um menino, hastearei uma bandeira branca e vocês poderão voltar. Do contrário, 

hastearei uma bandeira vermelha, e vocês deverão ficar longe daqui!”. 

Os filhos obedeceram com grande tristeza. Um dia avistaram uma bandeira 

vermelha e trataram de construir uma cabana no meio da selva. 

Os anos passaram. Sua irmã cresceu e sempre queria saber de quem eram os 

doze baús que havia no palácio, porém sua mãe ficava muda. Até que a princesa perdeu a 

paciência. Muniu-se de um revólver e disse à rainha: “A primeira bala é para você e a segunda 

para mim, se não esclarecer o mistério daqueles baús”. Só assim a mãe lhe contou que tinha 

doze filhos e precisou mandá-los fugir. 

A moça então pegou o anel do pai e saiu à procura de seus irmãos. Depois de 

muito caminhar, chegou à cabana construída no meio da selva. 

Acontece que seus irmãos haviam jurado matar qualquer mulher que lhes 

aparecesse pela frente, pois era  por causa de uma mulher que estavam exilados. Assim, um 
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deles sempre ficava na cabana quando os outros saíam para caçar. Quando viu a irmã 

desconhecida, o rapaz grosseiramente lhe ordenou que se identificasse e dissesse o que 

queria. A princesa lhe mostrou o anel do pai e com isso revelou sua identidade. 

“Esconda-se!”, exclamou o príncipe. “Do contrário irão matá-la!” 

Naquela noite ele pôs treze pratos na mesa, em vez de doze, e os outros 

perceberam que havia mais uma pessoa na cabana. A princesa corajosamente saiu do 

esconderijo e lhes apresentou o anel paterno. Esquecendo-se do juramento, os irmãos a 

abraçaram com muito carinho e lhe pediram que ficasse morando ali na selva. 

No dia seguinte, a irmã cozinhou para eles, colheu doze botões de rosa e colocou 

um em cada prato. Quando os rapazes chegaram para jantar, transformaram-se em doze 

araras e voaram para longe. A princesa saiu para procurá-los e jurou que não pronunciaria uma 

única palavra enquanto não os encontrasse. 

E andou, e andou, até sua roupa virar farrapos.  

Um príncipe a encontrou em sua caminhada, apaixonou-se por ela e a levou para 

seu palácio, disposto a torná-la sua mulher. “Essa moça não fala porque é um espírito 

maligno”, declararam as irmãs do príncipe. Fiel a seu juramento, a princesa não disse uma 

palavra para se defender e foi condenada à morte. 

Estava preste a ser executada quando doze araras saíram voando da selva e a 

rodearam. “São meus irmãos!”, a princesa exclamou. “Vieram me salvar!” No mesmo instante 

as araras reassumiram a forma humana. A princesa provou sua inocência e se casou com o 

príncipe. 

   

 

3.3 A MOSCA 

 

Era uma vez um homem rico que emprestava dinheiro a todos os camponeses 

pobres da região, mas lhes cobrava juros exorbitantes. 

Como um desses camponeses lhe devia uma soma considerável, o ricaço tratou de 

verificar se ele possuía algo de valor que pudesse confiscar. 

Quando chegou à cabana do devedor, encontrou seu filho brincando no quintal. 

“Seus pais estão?”, perguntou. “Não, senhor”, o menino respondeu. “Papai saiu para cortar 
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árvores vivas e plantar árvores mortas. E mamãe  foi ao mercado vender o vento e comprar a 

Lua.” 

Sem entender patavina, o credor usou de agrados e ameaças para fazer o garoto 

esclarecer tal enigma, porém nada conseguiu. Então resolveu mudar de tática: “Se me explicar 

essa história, prometo esquecer o que seu pai me deve. Tomo o céu e a terra por 

testemunhas.” 

“O Céu e a terra não falam”, o menino retrucou. “Nossa testemunha tem que ser 

uma criatura viva.” 

Nesse instante uma mosca pousou no batente da porta. O homem rico apontou 

para ela, declarando: “Aí está nossa testemunha”. 

Então o garoto explicou: “Meu pai foi cortar bambus para fazer uma cerca, e minha 

mãe foi vender leques para comprar óleo para o lampião”. 

O ricaço partiu, satisfeito, mas dias depois voltou para cobrar a dívida, fazendo 

ouvidos moucos quando o filho do camponês lhe lembrou sua recente promessa. O impasse se 

estabeleceu, e o caso foi parar no tribunal. 

Na presença do juiz o homem rico afirmou que nunca tinha visto aquele menino e, 

portanto, não poderia ter lhe prometido coisa nenhuma. O menino, por sua vez, contou uma 

versão muito diferente da história. “É a palavra de um contra a palavra do outro”, suspirou o 

juiz, atarantado. “Não posso decidir nada sem testemunha.” 

“Mas nós temos uma testemunha”, disse o filho do camponês. “Uma mosca ouviu 

toda a conversa!” 

“Uma mosca!”, o magistrado exclamou. “Está brincando comigo, seu moleque?” 

“Não, senhor. Uma mosca enorme e gorda ouviu tudo, porque estava pousada bem 

no nariz dele!” 

“Mentiroso!”, o homem berrou. “Ela pousou no batente da porta!” 

“Não interessa onde ela pousou”, o juiz decidiu. “Você fez a promessa, e portanto o 

pai deste garoto nada lhe deve. Caso encerrado!”  
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3.4 A HISTÓRIA SEM FIM 

Um rei que gosta muito de ouvir histórias declarou certa vez que daria a mão de 

sua linda filha a quem lhe contasse uma história sem fim; em contrapartida mandaria cortar a 

cabeça do narrador que fracassasse. 

Muitos jovens ricos se apresentaram, porém todos acabaram decapitados. Até que 

um dia um moço pobre e maltrapilho foi ao palácio e pediu para tentar a sorte. “Tudo bem”, 

disse o rei, acomodando-se melhor para ouvir o que o pobretão tinha para lhe contar. 

“Um construiu um celeiro tão grande que ocupava muitos hectares de terra e tão 

alto que quase alcançava o céu”, o moço começou. “No teto ele deixou um buraquinho, pelo 

qual só um gafanhoto poderia entrar. Então encheu o celeiro de trigo até o topo; quando 

terminou a tarefa, um gafanhoto entrou pelo buraquinho e pegou um grão de trigo.” 

“Não vejo graça nenhuma nessa história”, o rei reclamou. 

“Espere, Majestade, por favor”, o rapaz pediu, continuando sua narrativa: “Depois 

mais um gafanhoto entrou e pegou outro grão de trigo”. E nessa toada de “mais um gafanhoto 

entrou e pegou outro grão de trigo” prosseguiu, até que a princesa se pôs a bocejar e os 

cortesãos caíram no sono. O rei ainda agüentou bravamente mais uma seqüencia interminável 

de gafanhotos pegando grãos de trigo, porém acabou por perder a paciência. 

“Isso não tem fim?”, perguntou. “Não Majestade” o pobretão respondeu. “Sendo 

assim, você ganhou a mão de minha filha”, declarou o monarca. 

O moço se casou com a princesa e lhe prometeu que nunca mais lhe contaria essa 

história sem fim. 

  

3.5 OS GÊMEOS 

Uma mulher deu à luz dois gêmeos e os chamou de Mavungu e Luemba. Eles já 

nasceram adultos, cada qual com seu talismã. 

Por essa época a filha do chefe Nzambi atingiu a idade de se casar. Muitos 

pretendentes se apresentaram, porém ela recusou a todos. 
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Ao saber desses acontecimentos, Mavungu decidiu tentar a sorte. Rogou a seu 

talismã que o ajudasse e partiu, chegando à aldeia do grande chefe após uma caminhada de 

muitos dias. 

Assim que o viu, a filha de Nzamvi correu para a mãe e declarou: “ O homem que 

eu amo está aqui, e morrerei se não me casar com ele”. 

O casamento foi celebrado sem demora, e ao fim da cerimônia os jovens foram 

conduzidos à linda cabana nupcial, enquanto a aldeia inteira comemorava sua união com 

danças e cantorias. 

Na manhã seguinte Mavungu notou que uma série de espelhos revestiam as 

paredes da cabana, todos cobertos com um pano. Pediu à esposa que os descobrisse e neles 

viu as imagens de sua aldeia e daquelas pelas quais passara em sua viagem. 

Apenas um espelho a filha de Nzambi não descobriu. “Ele mostra a aldeia da qual 

nenhum viajante retorna”, explicou. Contudo, Mavungu insistiu tanto que a moça acabou 

fazendo sua vontade. “Preciso ir até lá...”, disse o rapaz ao se deparar com a imagem fatídica, 

e de nada adiantou sua esposa lhe implorar que não fosse. 

Chegando a seu destino, Mavungu encontrou uma bruxa. Pediu-lhe fogo para 

acender o cachimbo, e ela o matou. 

Preocupado com o irmão, Luemba decidiu procurá-lo. Ao vê-lo, o chefe Nzambi 

exclamou feliz: “Meu genro, você voltou!”. 

Luemba  explicou que não era Mavungu, e sim seu irmão gêmeo, porém, como de 

nada adiantou, deixou-se conduzir à cabana nupcial. 

Naquela noite rezou com fervor, suplicando a seu talismã que o ajudasse, pois 

pressentia que tinha uma difícil missão a cumprir. 

Ao despertar na manhã seguinte, viu os espelhos cobertos, pediu à esposa de seu 

irmão que os descerrasse e tomou conhecimento da sinistra aldeia da qual nenhum viajante 

regressava. “Preciso ir lá”, declarou. 

“De novo?”, a filha do chefe perguntou, pois, como seu pai, acreditava que ele era 

seu marido. 
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Luemba partiu e encontrou a bruxa. Pediu-lhe fogo e, antes que ela pudesse fazer 

um gesto, matou-a com um só golpe. Então pegou os ossos do irmão, tocou-os com seu 

talismã e os trouxe de volta à vida. Juntos os dois reuniram todos os ossos espalhados naquele 

verdadeiro cemitério a céu aberto e com seus talismãs ressuscitaram as vítimas da bruxa. 

Assim, conquistaram centenas de seguidores fiéis e voltaram, vitoriosos, para a 

aldeia de Nzambi, onde demonstraram a todos que eram irmãos. 

 

3.6 O HOMEM DE MUITAS FORMAS 

Nos confins do Quênia viviam um homem chamado Mbokothe e seu irmão. Seus 

pais tinham morrido, deixando-lhes apenas duas vacas. “Se eu as der para o feiticeiro, ele vai 

me conferir poderes mágicos”, Mbokothe falou. 

Tratou então de levá-las para um famoso feiticeiro do país, que lhe conferiu o poder 

de se transformar em qualquer animal que desejasse. Feliz da vida, voltou para casa e contou 

tudo ao irmão, mas lhe recomendou que guardasse segredo. 

Um dia ele se transformou num belo touro e disse ao irmão para ir vendê-lo no 

mercado. Um homem o comprou por duas vacas e cinco cabras. No caminho Mbokothe 

escapou e, usando seu poder mágico, transformou suas patas traseiras em patas de leão. 

Quando o homem viu as pegadas na terra, concluiu, com tristeza, que um leão tinha devorado 

o touro e foi embora. 

Mbokothe esperou um pouco, retomou sua forma humana e rumou para casa. 

Na semana seguinte novamente virou um touro, e seu irmão o vendeu no mercado 

por dez cabras. O que ele não sabia era que o atual comprador também recebera poderes 

mágicos do mesmo feiticeiro famoso. Assim, quando o touro lhe escapou, o homem se 

transformou em leão e correu atrás dele. Prestes a ser capturado, Mbokothe virou pássaro e 

voou. Então seu comprador se transformou num imenso papagaio e o perseguiu. Mbokothe 

desceu para o chão e virou antílope. Mais que depressa seu perseguidor assumiu a forma de 

um lobo. 

As transformações foram se sucedendo até que Mbokothe, exausto, desistiu de 

fugir. “Você venceu”, disse, reconhecendo que mesmo um homem com poderes mágicos um 
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dia encontra alguém capaz de derrotá-lo. “Venha comigo até minha casa, que vou lhe devolver 

suas cabras”, acrescentou.  

 

3.7 A MOÇA DAS PÉROLAS 

Uma mulher tinha dois filhos: um rapaz, que era marinheiro, e uma moça que 

morava com ela. Quando estava à beira da morte, chamou a filha e lhe disse: “Tudo o que 

tenho para lhe dar é esta toalha e este pente. Use-os sempre e pense em mim”. 

Depois que a mãe morreu, a moça passou a se enxugar diariamente com a toalha e 

a se pentear com o pente. E todas as vezes que os usava, pérolas em profusão lhe brotavam 

da pele e dos cabelos.  

Quando voltou de viagem, o marinheiro juntou as pérolas para vendê-las no 

próximo porto. Alguns dias mais tarde partiu para uma terra distante, onde vendeu as pérolas 

ao rei e lhe contou como as obtivera. 

“Quero conhecer sua irmã”, o rei falou. “Se o que me disse é verdade, caso-me com 

ela; se é mentira, mando matá-lo.” 

O marinheiro ainda navegou por algum tempo antes de transmitir à irmã as palavras 

do rei. Feliz com a novidade, ela, ela foi correndo contá-la a sua vizinha, que era uma bruxa. 

“Vou ser rainha”, exclamou , concluindo seu relato. 

“Minha filha e eu vamos sentir muito sua falta” disse a vizinha. “Leve-nos para seu 

palácio, por favor...” 

A moça atendeu seu pedido, e as três embarcaram rumo ao reino longínquo. 

Durante a viagem a bruxa lhe deu um veneno poderoso, que fez seu coração parar de bater. 

Chorando amargamente, o marinheiro sepultou a  pobre irmã no vasto mar. “Se eu aparecer 

por lá sem ela, o rei me matará”, declarou entre soluços. “Vamos voltar para nossas casas.” 

“Nada disso!”, replicou a vizinha cobiçosa, pensando nas riquezas que a 

aguardavam. “Vamos apresenta minha filha como sua irmã.” O marujo relutou muito, mas 

acabou concordando. 
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A viagem prosseguiu, e, assim que desembarcaram, os três rumara para o palácio. 

“Trouxe minha irmã para ser sua esposa”, o marinheiro anunciou ao rei. 

“Muito bem! Mas, antes de marcar o casamento, quero ver as pérolas brotarem de 

seus cabelos”, o soberano falou. 

A filha da vizinha começou a se pentear e, em vez de pérolas, despejou no tapete 

uma chuva de caspas. O rei, furioso, mandou seus guardas trancarem o marujo na prisão para 

executá-lo mais tarde. 

Enquanto isso o cozinheiro do palácio tinha ido pescar e se deparou com uma 

baleia morta. Ao aproximar-se, ouviu uma vozinha dizendo: “Socorro!”. Imediatamente ele abriu 

a barriga da baleia, da qual saiu uma linda jovem, que lhe contou uma estranha história. Sem 

saber o que pensar, o cozinheiro a levou para o palácio e escondeu-a num quartinho. 

Um dia a coitada espiava pela janela, quando viu Pingo, o cachorrinho do 

marinheiro. “Como está meu irmão”?, perguntou-lhe. “Está preso, aguardando a data da 

execução”, foi a resposta. 

A moça pediu ajuda ao cozinheiro, que foi contar tudo ao rei. No dia seguinte os 

dois homens se esconderam e esperaram. Minutos depois ouviram a jovem perguntar a Pingo: 

“E meu irmão?”. O cachorro respondeu: “Vai morre hoje”. 

Nesse momento o rei entrou e pediu à moça que se penteasse com o pente 

mágico. Ao ver as pétalas choverem de seus cabelos, esposou-a, libertou o marinheiro e 

mandou matar a bruxa e sua filha.    

 

3.8 A MULHER DE NEVE 
 

No antigo Japão morava um rapaz que, não tendo ainda encontrado a noiva ideal, 

viva sozinho.  Numa noite de inverno, durante uma tempestade de neve, ele escutou uma 

batida na porta; foi ver quem era e se deparou com uma jovem caída na soleira. Compassivo, 

levou-a para dentro.  A moça logo recuperou a consciência, mas seu rosto continuou branco 

como a neve. Perdidamente apaixonado por sua estranha beleza, o rapaz lhe pediu que se 

casasse com ele. 
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Os dois jovens viveram felizes durante todo o inverno, porém, quando a primavera 

chegou e as neves começaram a derreter, a moça passou a definhar a olhos vistos. 

O marido pensou que talvez ela precisasse de um pouco de distração. Assim, 

resolveu organizar uma festa para comemorar a chegada da primavera e convidou todos os 

seus amigos. 

Enquanto os convidados se regalavam na sala, o rapaz chamou a esposa, que 

tinha ido até a cozinha. Não obtendo resposta, foi procurá-la e não a encontrou em parte 

alguma. Tudo o que restara da jovem misteriosa era seu quimono, deixado numa poça de água 

diante do fogão. 

 

3.9 ADEUS, PÃOZINHO 
 

Dois homens da cidade e um da roça foram fazer uma peregrinação a Meca e 

combinaram que na viagem repartiriam toda a comida que levassem. Estavam ainda muito 

longe de sua cidade sagrada quando constataram que só lhes restava um pouco de farinha. 

Então decidiram fazer um pão. 

Enquanto o matuto assava a massa, os dois citadinos se afastaram pra confabular. 

“O pãozinho que sair daquele forno não vai dar para três”, um deles cochichou. “Precisamos 

bolar um plano”, declarou o outro. 

Minutos depois foram falar com seu companheiro de viagem. “Você já deve ter 

percebido que esse pão é pequeno demais para alimentar todos nós”, disse-lhe o primeiro 

citadino. “Assim, propomos deixá-lo intacto até amanhã, e então, quem tiver tido o sonho mais 

extraordinário, o comerá sozinho”, o segundo citadino explicou. 

O matuto concordou, mas, depois que os dois pegaram no sono, levantou-se, 

comeu o pão inteirinho e foi dormir de barriga cheia. 

Na manhã seguinte acordou e ouviu os espertalhões cochicharem. “Vou dizer que 

sonhei que dois anjos me levaram para o céu”, um deles falou. “E eu, que dois anjos me 

levaram par ao inferno”, afirmou o outro.  

Então o caipira fingiu que acabava de despertar e lhes perguntou, com ar de 

espanto: “Ué, vocês voltaram?”. “Como assim?”. 

“Ora, eu sonhei que dois anjos levaram um de vocês para o céu e mais dois 

levaram o outro para o inferno. Como não esperava que voltassem, comi o pão sozinho!” 
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3.10 GRILO, O ADIVINHO 
 

Certa vez um mordomo, uma criada e um cozinheiro roubaram um anel que 

pertencia a um rei. Aflito para recuperar a jóia, o rei publicou um anúncio que dizia: “Procura-se 

adivinho”. 

Um marinheiro pobre e faminto, chamado Grilo, leu o anúncio e pensou: “Com um 

emprego desse eu poderia comer três vezes ao dia”. Assim , apresentou-se no palácio como 

adivinho, vendo-se encarregado de descobrir o paradeiro do anel. Como já era noite e estava 

cansado, pediu licença para dormir e só agir no dia seguinte. 

Quando acordou, pela manhã, o mordomo levou-lhe o desjejum. Grilo, que só 

pensava nos três pratos de comida diários, exclamou: “Ai vem o primeiro!”. Nem bem ouviu 

isso, o mordomo saiu correndo. 

Ao meio-dia a criada apareceu com seu almoço, e Grilo, que ainda estava faminto, 

sonhando com suas três refeições, exclamou: “Eis ai a segunda!” A criada estremeceu e foi 

embora. 

Às sete horas da noite o cozinheiro lhe serviu o jantar, e Grilo, lambendo os beiços, 

exclamou: “E aí vem o terceiro!”. 

Em vez de fugir, o cozinheiro implorou: “Por piedade, não conte nada ao rei! Dou-

lhe cinqüenta dólares por seu silencio!”. 

Grilo, que conseguia ser muito esperto quando estava com a barriga cheia, falou: 

“Passe para cá o dinheiro e coloque o anel no papo do peru”. Depois procurou o soberano e 

lhe disse: “Majestade, se mandar cortar o pescoço do peru, encontrará seu anel”. 

O rei assim fez e, ao recuperar sua preciosa jóia, não só cobriu o marinheiro de 

presentes como organizou uma grande festa, para que seus amigos conhecessem o prodigioso 

adivinho. “Podem propor qualquer enigma”, disse-lhes. “Ele nunca erra”. 

Um dos convidados pegou um grilo no jardim e perguntou ao marinheiro: “O que é 

que eu tenho na mão?”. 

Grilo ficou em silêncio, pois não tinha a menor idéia do que se tratava. Os amigos 

do rei o fitavam, cada vez mais desconfiados.  Após alguns instantes, o monarca perdeu a 

paciência e berrou: “Ou você fala, ou vai fazer companhia ao peru!”. 

“Aí, Grilo, em que mão tu te meteste!”, o marujo exclamou. 

O convidado abriu a mão, o grilo saiu pulando, e o rei, satisfeito, premiou o 

marinheiro com uma grande fortuna, que lhe permitiu tomar três refeições por dia até o fim da 

vida. 
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3.11 PEQUETITO 

 

Era uma vez um casal que só depois de muito esperar e pedir aos deuses 

conseguiu ter um filho. O menino nasceu com saúde e era bem bonito, mas nunca cresceu, e 

por isso recebeu o nome de Pequetito. 

Quando chegou a hora de mandá-lo conhecer o mundo, seus pais lhe deram uma 

agulha para lhe servir de espada, uma cuia de comer arroz para ser seu barco e um par de 

palitos para fazer às vezes de remos. 

Assim equipado, Pequetito partiu, navegando até a capital, Quioto, onde foi ter ao 

casarão de uma família que se encantou com ele e o convidou para morar ali.  

Um dia Pequetito viajou com a filha de seus anfitriões, uma linda jovem que gostava 

muito dele. No caminho um ogro os atacou, dizendo que queria raptar a moça. “Primeiro vai ter 

que lutar comigo!”, o corajoso rapaz exclamou, brandindo a agulha. O ogro rui, agarrou-o e sem 

perda de tempo o engoliu.  

Lá no estômago do ogro, Pequetito o espetou tanto com sua agulha que o malvado 

papão o cuspiu fora. Assim que se viu livre, o moço lhe furou os olhos com a agulha. O ogro 

gritou de dor e correu, deixando cair um pequeno objeto de metal. “É um martela mágico que 

realiza desejo”, a jovem explicou. “Então me dê uma martelada, para ver se me faz crescer”, o 

rapaz falou. A filha de seus anfitriões lhe martelou a cabeça com toda a força...  e  Pequetito se 

transformou num samurai alto e garboso, com quem ela logo se casou. 

 

3.11 A ALMA E O CORAÇÃO DA BALEIA 
 
Era uma vez um corvo muito bobo e convencido que voou para bem longe e foi 

parar no mar. Exausto de tanto bater as asas, procurou um lugar para descansar, mas não 

avistou nenhum pedaço de terra no meio de toda aquela água. “Vou morrer afogado”, suspirou, 

já sem forças para continuar voando. Nesse exato momento uma enorme baleia subiu à tona, e 

o corvo, sem pensar duas vezes, mergulhou naquela bocarra aberta. 

Foi parar na barriga da baleia, onde, para seu espanto, deparou-se com uma casa 

muito limpa e confortável, bem iluminada e quentinha. 
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Uma jovem estava sentada na cama, segurando uma lanterna. “Fique à vontade”, 

disse ela amavelmente. “Mas, por favor, nunca toque em minha lanterna.” O corvo, feliz da 

vida, prometeu que jamais faria tal coisa. 

A moça parecia inquieta. A todo instante se levantava, ia até a porta e voltava a 

sentar na cama. “Algum problema?”, o corvo perguntou. “Não...”, ela respondeu. “É só a vida... 

A vida e o ar que se respira.” 

O corvo estava morrendo de curiosidade. Assim, quando a jovem foi até a porta, 

resolveu tocar na lanterna para ver o que acontecia. E aconteceu que a moça caiu estatelada 

na sua frente e a luz se apagou. 

O mal estava feito. A casa ficou fria e escura, o cheiro de gordura e sangue deixou 

o corvo enjoado. Inutilmente ele procurou a porta para sair dali e, cada vez mais nervoso, 

começou a se coçar de tal modo que arrancou todas as penas. “Agora é que vou morrer 

congelado”, choramingou, tremendo até os ossos. 

A moça era a alma da baleia, que a impelia para a porta toda vez que enchia os 

pulmões de ar. Seu coração era a lanterna acesa. Quando o corvo a tocou, a chama se 

extinguiu. Agora a baleia estava morta e guardava em seu interior o pássaro intrometido. 

Depois de muito chorar e pensar, o corvo finalmente conseguiu sair das escuras 

entranhas e sentou no dorso daquele imenso defunto. Ensebado, sujo, depenado, era uma 

tristíssima figura. 

A baleia morta ficou flutuando no mar até que desabou uma tempestade e as ondas 

a empurraram para a praia. Quando a chuva parou, alguns pescadores saíram para trabalhar e 

viram a baleia. O corvo também os viu e se transformou num homenzinho feio e estropiado. 

Então, em vez de confessar que se intrometera onde não fora chamado e destruíra algo de 

belo que não conseguira compreender, pôs-se a gritar: “Eu matei a baleia! Matei a baleia!”. E 

assim se tornou um grande homem entre seus pares. 

 


